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RESUMO 

 

 

Este trabalho aborda o rompimento das negociações entre o Governo e os Servidores 

do MTE, quando estes tentavam a aprovação de um plano de cargos e salários específico para 

essa carreira. O foco central está no estudo da viabilidade de aplicação dos meios alternativos 

de solução de conflitos previstos na Convenção 151 da OIT nesse litígio. Nessa pesquisa 

buscou-se discutir a negociação coletiva como instrumento necessário e imprescindível à 

democratização das relações do trabalho no setor público, com base no entendimento do setor 

privado e reconhecendo as especificidades do setor público. Para isso, fez-se necessário 

identificar e analisar os institutos alternativos de composição de conflitos - mediação, 

conciliação e arbitragem - contemplados no artigo 8º da Convenção e de que maneira 

poderiam contribuir para essa realidade. Nesse contexto, versou-se ressaltar que apesar da 

inexistência de institucionalização da negociação coletiva nas relações de trabalho do setor 

público, estas acontecem apesar da falta de regras que determinem os seus procedimentos. 

Palavras-Chave: Negociação Coletiva de Trabalho; Institutos alternativos de Solução de 

Conflitos; Convenção 151 da OIT; Servidores do MTE. 
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1 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

 

 

Até a promulgação da convenção 151 da OIT, a maioria dos doutrinadores considerava 

juridicamente não aplicável a realização de acordos coletivos entre servidores públicos e 

Estado, principalmente pela subordinação da Administração Pública ao Princípio da 

Legalidade - conforme o artigo 5º, II, da Constituição Federal, que outorga poder amplo e 

geral sobre qualquer espécie de relação, a submissão e o respeito à lei ou a atuação dentro da 

esfera estabelecida pelo legislador, bem como ao princípio da Reserva Legal - a Constituição 

exige conteúdo específico, ou seja, consiste em estatuir que a regulamentação de 

determinadas matérias haverá de se fazer necessariamente por lei formal.  

É igualmente importante citar a impossibilidade de cumprimento das cláusulas de 

impacto financeiro, devido à sujeição prévia a aprovação de orçamento público. 

Outro fator de extrema relevância, citado por Furtado, Sciberras, Trancozo e Sampaio 

(2004, p. 15), reside no fato que “[...] no setor privado o sistema sindical é fechado imperando 

a unicidade sindical - um sindicato por categoria, enquanto que no público, o sistema é 

anárquico, com diversos sindicatos representativos, basicamente um para cada órgão público”. 

A sindicalização dos servidores públicos, ainda é considerada fora do ordenamento 

jurídico. O mesmo ocorre com o direito de greve, que causa sérios problemas, tanto para os 

servidores, quanto para o governo, por não haver, ainda a devida regulamentação.  

A Negociação Coletiva no setor público descrevem Pitanga, Souza e Lopes (2009, p. 

157), deve observar a independência e a autonomia dos poderes e dos entes da federação, de 

acordo com os princípios constitucionais da Administração Pública, quais sejam: legalidade, 

moralidade, impessoalidade, eficiência, participativo, publicidade e liberdade sindical, assim 

definido. 
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• Legalidade, segundo a qual se faz necessário o escopo da lei a guarida às ações 

do administrador público; 

• Moralidade, por meio do qual se exige probidade administrativa; 

• Impessoalidade, finalidade ou indisponibilidade do interesse público, que 

permitem tão somente a prática de atos que visem o interesse público, de 

acordo com os fins previstos em lei; 

• Eficiência, pelo qual incumbe à gestão administrativa o dever da “boa 

administração”, conceito que inclui, além da obediência à lei e honestidade, a 

produtividade, o profissionalismo e a adequação técnica do exercício funcional 

à satisfação do interesse público; 

• Participativo, que fundamenta o Estado Democrático de Direito e assegura a 

participação e o controle da sociedade sobre os atos de gestão do governo; 

• Publicidade, pelo qual se assegura a transparência e o acesso às informações 

referentes à Administração Pública; 

• Liberdade sindical, que reconhece aos sindicatos a legitimidade da defesa dos 

interesses e conflitos decorrentes das relações funcionais e de trabalho na 

administração pública, assegurando a livre organização sindical e o direito de 

greve aos servidores públicos, nos termos da Constituição da República 

Federativa do Brasil. 

Os princípios acima relacionados conforme informam Pitanga, Souza e Lopes (2009, 

p. 156) fazem parte do entendimento de quase todas as entidades sindicais nacionais 

representativas do setor publico. 

Acredita-se que com a absorção total dos princípios norteadores, chega-se ao ponto de 

apagar os vestígios do autoritarismo das relações de trabalho na Administração Pública, apesar 

de ainda hoje se percebem rastros do mesmo. O direito à associação sindical torna legítima a 

representação dos servidores no diálogo com a Administração Pública, um dos pilares 

fundamentais em uma negociação coletiva.  

A negociação coletiva é um direito laboral coletivo reconhecido pela Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), mas ainda não institucionalizada pelo Brasil. Contudo há de 

se observar a consagração da liberdade sindical dos servidores públicos civis, que obtiveram 

com a Constituição Federal de 1988, o direito à livre associação sindical, prescrita no artigo 

37, inciso VI, o direito de greve, inciso VII, esse legitimado pelo STF.  
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Nesse sentido, Soares (2010, p. 1) esclarece que o projeto de regulamentação da 

Convenção 151 da Organização Internacional do Trabalho já tramita no Congresso Nacional a 

em busca da aprovação. A norma internacional estabelece a negociação coletiva no âmbito do 

serviço público federal, estadual e municipal, reconhece a atuação da representação classista 

para os funcionários públicos, independente da natureza de seus contratos de trabalho e de 

seus cargos e funções e também reconhece os instrumentos válidos para a solução de conflito, 

a mediação, a conciliação ou a arbitragem.1 

As formas de resolução de conflitos coletivos de trabalho, contidos no artigo 8º da 

Convenção 151, são naturalmente aplicados no setor privado. 

Na exposição sobre o tema Teixeira (2007, p. 27), diz que a negociação coletiva é uma 

forma de solução autocompositiva de conflitos coletivos; a conciliação para os conflitos 

individuais e a mediação é utilizada, para aproximar as partes mediante a interferência de um 

terceiro imparcial ao processo. Ressalte-se que a conciliação pode acontecer na fase pré-

processual, intraprocessual ou extrajudicialmente. 

Segundo Ramos (2001, p. 6), a arbitragem, é um meio de solução privada dos 

conflitos, instituída pela lei 9.307/96. Podendo ser “definida como um processo de solução de 

conflito jurídico pelo qual o terceiro estranho aos interesses das partes, tenta conciliar e, 

sucessivamente decide a controvérsia”. 

Os defensores destes mecanismos colocam a sua incorporação como condição para o 
funcionamento adequado da justiça, tanto no âmbito privado como no público, afinal 
o modo mais primitivo de resolver controvérsias não foi o judicial, este é que se 
tornou alternativo aos primeiros métodos, dos quais se procederá a sua evolução 
oportunamente. Afirmam, ainda, que não objetivam a exclusão ou superação do 
sistema tradicional, apenas visam a sua complementação para melhor efetivação de 
resultados (MORAIS, 1999 apud MICHELON, 2001). 

Realmente se observa que nosso ordenamento jurídico é rico e bem avançado e existem 

leis, na esfera privada, que disciplinam a aplicação os meios alternativos de resolução de 

conflitos, de fato, também praticados no setor público. 

Assim, a institucionalização da negociação coletiva é uma obrigação constitucional e 

uma alternativa para superar o recurso à greve como único canal de negociação entre 

                                                 
1 SOARES.  Sebastião Secretário-geral da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil. CONDSEF.  “A 

aprovação da Convenção é importante para os servidores, já que institui o princípio da negociação coletiva”. 
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servidores e Administração e cuja importância é fundamental para a legitimação do Estado 

democrático de direito e na eficiência dos serviços prestados à coletividade. 

É nesse cenário que se espelham o processo de democratização e o tratamento de 

conflitos entre os servidores públicos e o Estado e se pretende estudar melhores formas de 

solução, sem nunca desconsiderar os preceitos e às exigências atinentes à Administração 

Pública impostos pela Constituição Federal de 1988. 

Assim, com base na previsão constitucional/88, na convenção 151 e na Recomendação 

159 da OIT, hoje ratificadas pelo Brasil, pretende-se estudar como os meios alternativos de 

resolução de conflitos previstos na Convenção 151 da OIT (mediação, conciliação e 

arbitragem) poderiam contribuir para a resolução do conflito estabelecido entre os servidores 

do Ministério do Trabalho e Emprego e o Governo em 2009/2010? 

Esse capítulo dá sustentação conceitual aos objetivos, os quais serão apresentados 

posteriormente, no capítulo sétimo. 

Na sequencia serão desenvolvidos os capítulos e subcapítulos na seguinte ordem: No 

segundo a justificativa, que evidencia a importância deste estudo, traduzindo as 

especificidades que a negociação coletiva apresenta no setor público.  No capítulo três 

abordar-se-á a negociação coletiva no setor público, sua definição, peculiaridades e o 

surgimento da mesma através do conflito, para isso definindo-o. O quarto capítulo aborda a 

liberdade sindical e o direito de greve na Constituição Federal de 1988.  No capitulo cinco será 

estudada a convenção 151 da OIT, e os institutos alternativos de solução de conflitos nela 

inseridos em seu art. 8º., a Mediação, a Conciliação e a Arbitragem, buscando analisar  a 

possibilidade de aplicação desses institutos no conflito entre servidores do MTE  e o Governo 

em 2009/2010.  

Dando seguimento, no capítulo oito, serão expostos os procedimentos metodológicos 

utilizados na realização deste trabalho. No capítulo nove será analisado o desenvolvimento da 

negociação coletiva de trabalho dos servidores do MTE e do Governo em 2009/2010. Na etapa 

seguinte será feita a análise da pesquisa, baseando-se na entrevista com os membros 

representantes dos servidores e do governo comparando-se com a pesquisa bibliográfica; 

finalizado, com as considerações finais, relatando os questionamentos levantados no decorrer 

desse estudo. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

 

A negociação coletiva no setor público é de fundamental importância para o 

entendimento direto entre os servidores públicos e a Administração Pública. O acordo, quando 

possível, evitará transtorno, tempo excessivo, e o aumento na demanda judiciária.  

Vale destacar que a negociação coletiva é direito laboral coletivo reconhecido pela 

Organização Internacional do Trabalho, hoje ratificada em inúmeros países e em nosso 

ordenamento jurídico pátrio.  A alternativa de greve é instituto legítimo, mas que passa a ter 

sua posição como derradeira no ordenamento jurídico, não mais como marco inicial do 

processo negocial, evitando assim os possíveis prejuízos causados à comunidade afetada 

quando os serviços públicos eventualmente são paralisados por falta de diálogo entre governo 

e servidores. 

De um lado, a Negociação Coletiva cria um espaço apropriado para explicitar e tratar 

os conflitos e demandas decorrentes das relações de trabalho no âmbito da Administração 

Pública, possibilitando a valorização do servidor e a conseqüente melhoria da qualidade dos 

serviços prestados à população.   De outro lado, quando o conflito não é equacionado, a única 

alternativa para o servidor é a paralisação dos serviços, sendo esta a última maneira de pressão 

para se reabrir o canal da negociação com o governo, prejudicando desta forma a sociedade 

pela interrupção da prestação dos serviços.  

Após a adesão da Convenção 151 pelo Brasil, criam-se expectativas no sentido da 

legalização das Negociações Coletivas para os servidores públicos, através das possibilidades 

de resolução de conflitos, previstos no artigo 8º, a conciliação, a mediação e a arbitragem, 

questiona-se quais dos métodos seria mais coerentes com a realidade do conflito de trabalho 

entre os servidores do Ministério do Trabalho e o Governo em 2009/2010. 

Nesse sentido houve a adesão da Recomendação 159 e da Convenção 151 da OIT pelo 

Brasil, e esta, em seu artigo 8º, se refere aos meios de resolução de conflitos, a conciliação, a 
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mediação e a arbitragem, mas não disciplina acerca da figura do terceiro, que atuará como 

mediador, conciliador ou árbitro, deixando uma lacuna a ser preenchida no projeto de lei da 

regulamentação. 

Argumenta Misoczky (2009, p. 33) que se o Estado Social é inseparável do regime 

democrático material, em decorrência desse pressuposto, os processos de negociação coletiva 

do trabalho acrescentam qualidade aos serviços públicos, “[...] desde que a negociação 

coletiva atenda as demandas dos servidores e que a mesma seja um meio de inserção destes no 

planejamento e execução dos serviços prestados a sociedade”. 
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3 NEGOCIAÇÕES COLETIVAS NO SETOR PÚBLICO 

 

 

O tema da pesquisa encontra-se centrado nas possibilidades de resolução de conflitos 

inseridas na convenção 151 da OIT, em seu art. 8º, frente à realidade dos conflitos entre os 

servidores do Ministério do Trabalho e o Governo em 2009/2010.  

Não faz parte, desse trabalho, analisar o desfecho dos conflitos e suas formas de 

solução na esfera privada, eis que as formas de contratações entre os setores públicos e 

privados são totalmente diferentes. No entanto, não se podem abordar de forma direta as 

negociações coletivas no setor público, sem antes descrever, mesmo que de forma sucinta, 

alguns pontos sobre as negociações coletivas nesse setor.  

Dito isso, numa primeira abordagem, se faz necessário analisar os pontos que integram 

as negociações coletivas do setor público e os fatores que explicam o grau de 

institucionalização e de conflitos entre os servidores públicos e o governo. 

Nas proposições de Cheibub (2004), existem questões que repercutem nas relações de 

trabalho no setor público, sem serem do crivo trabalhista, como políticas governamentais, 

políticas públicas, nas quais os objetivos estendem-se além das relações de trabalho no setor 

público. 

O autor continua, asseverando que as questões diretamente ligadas ao sistema de 

relações de trabalho no setor público, se referem à própria condução do processo de trabalho, 

melhores resultados na obtenção dos serviços públicos, participação dos servidores e entidades 

de classe na gestão e melhoria da administração pública. Afirma, ainda que as negociações 

possam acontecer em setores específicos da administração pública ou níveis inferiores onde os 

negociadores devem seguir as linhas determinadas pelo governo central, gozando mesmo 

assim de autonomia no que não tange a implicações financeiras.  

Juridicamente, as contratações entre servidores públicos e privados possui grande 

diferença. Muito embora o setor público seja considerado como um único, não o é, pois 



14 

 

conforme disciplina o artigo 37 da CF/1988, compreende a administração direta e indireta, 

autarquias, empresas públicas, sociedade de economia mista e fundações.  

No setor público prevalece o sistema de contratação pelo regime estatutário, nesse 

sentido: 

(...) tem extrema relevância, porque, na prática, o ente público que opta pelo sistema 
contratual trabalhista estará sujeito às mesmas normas do setor privado. A palavra 
regime, aqui utilizada no sentido jurídico, “importa no sistema ou no modo regular, 
porque as coisas, instituições ou pessoas se devam conduzir”. (ROMITA, 1997, 
apud FURTADO, SCIBERRAS, TRANCOZO, SAMPAIO, 2004, p. 15). 

Assim o regime adotado pela Constituição Federal de 1988, para os servidores públicos 

federais, foi o estatutário regido pela Lei 8.112/1990 e os Estados e Municípios adotam 

regimes diferentes, observando as regras desse estatuto.  

Por outro lado, as relações de trabalho do setor privado são regidas pela, 

principalmente pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1.943 - CLT- Consolidação das 

Leis do Trabalho e artigo 7º da Constituição Federal de 1988, destacando que a sindicalização 

dos empregados no setor privado constitui direito fundamental, garantido pelo artigo 8º da 

Constituição Federal de 1988.  

Nos dizeres de Delgado (2010), a negociação coletiva é tão importante que supera o 

próprio Direito do Trabalho. Nos países ocidentais, desde o século XIX, sua atuação dinâmica 

e atuante, de forma diversificada, influencia positivamente, para uma estruturação democrática 

social. É um dos mais importantes métodos de solução de conflitos existentes na sociedade 

contemporânea.  

Assim, ao encontro, mais uma vez, do pensamento do jurista Maurício Godinho 

Delgado, insta trazer à baila os limites que atingem as negociações coletivas: Prima facie, 

seria desarrazoado afirmar que os Acordos Coletivos ou Convenções Coletivas pudessem ferir 

a ordem constitucional, a não ser naquilo que a própria Carta Magna permite como nos casos 

do artigo 7º, VI, XIII e XIV.  

Nogueira (s.d., p. 6) observar que nas relações entre trabalho e capital no setor privado, 

a instância do político é percebida por meio da intervenção do Estado, via legislação do 

trabalho e sindical. A atuação sindical desses trabalhadores pode alterar as condições de 

trabalho em cada empresa por meio da negociação, acordos e mobilizações. No campo 

público, as relações coletivas se dão diretamente na superestrutura política e jurídica 

dependendo de estatutos específicos das diversas categorias, ou seja, do estatuto jurídico 
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oriundo do direito administrativo e constitucional, que regula as circunstâncias e os interesses 

em jogo.  

Continua Nogueira (s.d., p. 6), ressaltando a diferença de relação de trabalho entre 

servidores públicos e Administração e a iniciativa privada, eis que, o Administrador público se 

sujeita ao princípio da legalidade, com isso a “[...] a organização sindical dos servidores 

públicos tem maior dificuldade em alterar as condições de trabalho de forma abrangente 

porque estas dependem das instâncias políticas e administrativas”.  

Para o autor “na instância do político há o confronto com o direito difuso entre o poder 

executivo e legislativo, tornando, ainda mais difícil e dependente da política, a relação entre 

servidor e Estado”.  

Nas palavras de Moraes (2006), a negociação Coletiva de trabalho é requisito 

indispensável para a instituição de convenções ou acordos coletivos de trabalho, bem como 

para o ingresso de ação de dissídio coletivo perante o Poder Judiciário, assim se manifestando: 

De fato, a negociação coletiva foi haurida com esse "status" porque é necessário que 
as partes interessadas tenham tentado dar a máxima efetividade à liberdade que lhes 
foi conferida, para, então, fixarem legitimamente as regras que irão gerir as relações 
de trabalho entre si ou recorrer a terceiro que as estabeleça. Em síntese, é o 
reconhecimento da efetividade do princípio da liberdade de associação profissional e 
sindical. (MORAES, 2006, p.). 

Feita essa abordagem, convém apresenta alguns conceitos da negociação coletiva na 

visão de alguns jus especialistas. 

 A negociação coletiva é um processo inerente ao direito coletivo, que estuda a questão 

coletiva de trabalho e seus desdobramentos, os conflitos de trabalhos e a forma de solução.  

Explica Nascimento (2003, p. 300) é “a expressão do princípio da autonomia coletiva dos 

particulares e da liberdade sindical”.  

Nesse contexto, Delgado (2010, p. 1275-1278), explica que a “negociação coletiva é 

um dos métodos mais importantes de solução de conflito existente na sociedade 

contemporânea, e o mais destacado no tocante a conflitos de natureza coletiva”. O autor 

continua elucidando pontos importantíssimos sobre a mesma ao afirmar que “é um marco de 

afirmação do segmento juscoletivo, que confere a ele (e a negociação coletiva) papel 

econômico, social e político muito relevante na sociedade democrática”.  
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Misoczky (2009, p. 7) estudou o tema, e considera a negociação coletiva “como um 

processo de troca de informações entre as partes que buscam, por meio de um diálogo, 

resolver suas pendências e compor uma solução que nem sempre contempla a proposta 

inicial”.  

Nesse sentido, a negociação coletiva, além de criar um espaço de entendimento, 

contribui para o equilíbrio entre as classes de trabalhadores e empregadores, assim: 

Deve ser entendida como um complexo de entendimentos entre representantes de 
trabalhadores e empresas, ou suas representações, para estabelecer condições gerais 
de trabalho destinadas a regular as relações individuais entre seus integrantes ou 
solucionar outras questões que estejam perturbando a execução normal dos contratos 
(RUPRECHT, 1979, apud, FURTADO, SCIEBERRAS, TRANCOZO, SAMPAIO, 
2004, p. 27). 

As negociações coletivas de trabalho no setor privado são regidas pelo artigo 611 da 

CLT. Nas lições de Delgado (2010, p. 1278) são entendidas como “[...] o acordo de caráter 

normativo pelo quais dois ou mais sindicatos representativos de categorias  econômicas  e  

profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas 

representações, às relações individuais de trabalho”. 

Por outro lado, a instituição da negociação coletiva no âmbito do setor público é 

matéria nova que tem gerado muita discussão, diversos entendimentos e posições sobre a sua 

eficácia nas relações de trabalho dos servidores públicos. 

Resultam das negociações coletivas legalmente vigentes no Brasil, os instrumentos 

jurídicos, denominados de convenções e acordos coletivos de trabalhos. 

A esse respeito, Misoczky (2009) pontua que, em razão das múltiplas atividades 

exercidas pelo poder estatal de forma sistêmica, simultânea e articulada, as negociações 

desenvolvem-se de maneira multilaterais, quais sejam, governo, sindicatos representativos dos 

servidores e sociedade civil. Portanto, para que se consolide a negociação coletiva, é 

obrigatória a presença de entidades sindicais representativa da categoria de trabalhadores, 

exigência esta feita pala Constituição Federal de 1988 inserta em seu artigo 8º, inciso VI.  

Uma das principais funções das entidades sindicais indica Demari (2009), é 

exatamente, a negociação coletiva, pois, além de ser umas das funções também é pressuposto 

para o exercício do direito de greve. 

Nesse sentido a Convenção 154, da OIT, tem a seguinte disposição: 
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A Convenção 154 – Convenção Sobre o Incentivo à Negociação Coletiva da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), adotada em Genebra em 19 de junho 
de 1981 e aprovada pelo Congresso Nacional em 12 de maio de 1992 (Decreto 
Legislativo nº. 22 de 1992), tem o seguinte texto no seu Art. 2: “Para efeito da 
presente Convenção”, a expressão negociação coletiva compreende todas as 
negociações que tenham lugar entre, de uma parte, um empregador, um grupo de 
empregados ou uma organização ou várias organizações de empregadores, e, de 
outra parte, uma ou várias organizações de trabalhadores, com o fim de: fixar 
as4condições de trabalho ou emprego; ou regular as relações entre empregadores e 
trabalhadores; ou regular as relações entre os empregadores ou suas organizações e 
uma ou várias organizações de trabalhadores, ou alcançar todos os objetivos de uma 
só vez (MISOCZKY, 2009, p. 7).  

Contata-se no estudo de Demari, (2006, p. 7) que as constituições brasileiras, em 

relação a negociação coletiva, sempre conservaram o traço do autoritarismo, em conseqencia 

disso, o servidor púbico era impedido a intervir nas relações de trabalho entre estes e o Estado. 

Afirmando que, até a promulgação da Constituição Federal de 1988, os servidores públicos 

sequer constituíam, na verdadeira acepção palavra, uma categoria profissional, haja vista os 

fortes resquícios do modelo clientelista de Estado, inclusive quando do desenvolvimento da 

fase burocrática, que permitia a contratação de trabalhadores sob os mais diversos regimes 

jurídicos e a partir de uma vasta gama de razões.  

A Constituição Federal de 1988 reconheceu, em seu art. 7º, XXVI, a legitimidade das 

convenções e acordos coletivos de trabalho aos trabalhadores urbanos e rurais, mantendo-se 

silente a respeito do servidor público civil, “[...] limitou-se a determinar, indiretamente, que a 

sua relação de trabalho seria conduzida pelas disposições legais, através do conteúdo do caput 

do artigo 37, que condiciona a atuação da Administração Pública ao Princípio da Legalidade, 

dentre outros (DEMARI, 2006, p. 8)”.  

A teoria de Bobio (apud DEMARI, 2006, p. 20), é comprovada nas relações de trabalho 

entre servidores e Administração Pública.  

[...] no sentido de no sentido de que a democracia praticada na atualidade permanece 
atrelada à concepção originária de democracia, concebida no seio de uma sociedade 
individualista, que inclusive reprimiu, num primeiro momento, a constituição de 
organismos sociais capazes de intermediar as relações de poder entre Estado e 
sociedade, como é o caso dos sindicatos. 

Até a promulgação da Constituição de 1988, nas ponderações de Demari (2006, p. 7) 

sem direito a sindicalização e a greve, não existia relação coletiva de trabalho entre servidores 

públicos federais e a Administração Federal, mantendo-se o “[...] modelo clientelista de 

Estado mesmo quando da implementação  da  fase  burocrática,  que  permitia  a  contratação  

de  trabalhadores sob os mais diversos regimes jurídicos e a partir de uma vasta gama de 

razões”.  
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A partir de então alguns direitos foram conquistados, tais como o direito de 

sindicalização e o de poder fazer greve, entretanto o direito à negociação coletiva não foi 

reconhecido, consequentemente surgindo uma situação contraditória em qualquer relação de 

trabalho.  

O direto à negociação coletiva para os servidores públicos civis continua, ainda, sem 

regulamentação, mas a Constituição de 1988 garantiu aos mesmos a liberdade sindical (art. 37, 

VI) e o direito de greve (art. 37, VII), a serem definidos em lei específica, conforme alteração 

da redação do artigo supra mencionado.  Decorrentes da falta de regulamentação ficam ainda 

mais agravados os conflitos entre servidores e Governo.  

Na conclusão de Paes (2010, p. 3), a liberdade sindical deriva de forma direta e 

imediata o direito à participação na determinação das condições de trabalho na administração 

pública, através da negociação coletiva destinada à celebração de instrumentos normativos 

dotados de eficácia jurídica vinculante e obrigatória.  E pondera que a consolidação dos 

direitos coletivos dos servidores públicos civis constituem fundamento para o 

desenvolvimento de relações coletivas de trabalho democráticas na administração pública. 

Aponta Demari (2006, p. 18) constata que através do reconhecimento ao direito de 

greve e associação sindical, instituídos pelo inciso VII, art. 37, da Constituição Federal de 

1988, “[...] instrumentalizou a intervenção dos servidores nas determinações das suas 

condições de trabalho”. 

Por fim, é certo dizer que a negociação coletiva no serviço público avançou 

significativamente após constituição de 1988, mas não o suficiente para garantir sua 

legitimidade, sendo fundamental a regulamentação de um projeto de lei estabelecendo 

definitivamente sua aplicação. Sem a legalidade torna-se vulnerável, unilateral, e 

antidemocrática, podendo o governo, obstar a negociação a qualquer momento, sem sofrer 

nenhuma conseqüência. 

 

3.1 DO CONFLITO 

 



19 

 

Até aqui, por diversas vezes a referiu-se ao conflito, por isso, se faz necessário 

compreender qual sua importância para as negociações coletivas, como se manifesta e atinge a 

sociedade, inclusive as relações de trabalho, tanto no setor privado como no público.  

Ensina Buitoni (2007, p. 3) que, “no Direito o conflito tem sido tratado como algo a ser 

eliminado, pois representa, quase sempre, uma ameaça à ordem”.  

[...] o conflito se desenvolve por diversos motivos: pelas incompatibilidades 
sentimentais, ideológicas, racionais, cognitivas, étnicas, religiosas, familiares e afins. 
Normalmente, por representar incompatibilidades pouco saudáveis, precisa ser 
resolvido, mas pode também funcionar como fator de transformação das relações 
humanas. (BUITONI, 2007, p. 3). 

No âmbito das ciências jurídicas é entendido por outro vértice, não apenas lado 
negativo. 

O conceito jurídico do conflito, como litígio, representa uma visão negativa do 
mesmo. [...] pensam que o conflito é algo que tem de ser evitado. [...] Falta no direito 
uma teoria do conflito que nos mostre como o conflito pode ser entendido como uma 
forma de produzir com o outro, a diferença, ou seja, inscrever a diferença no tempo 
como produção do novo (BUITONI, 2007, p. 3). 

Existem diversos entendimentos e definições a cerca de conflito, no entanto, o presente 

estudo somente se refere aos conflitos de trabalho, procedente das relações de trabalho, em 

especial do setor público. 

As relações de trabalho no setor público, segundo Nogueira (s.d., p. 4), são relações 

que não envolvem meios de produção, “[...] não há no relacionamento coletivo dentro do 

Estado, controle de prestação de serviços públicos, produção direta de capital”. Ressalta, ainda 

“[...] que o surgimento do conflito trabalhista no Estado tem base no desenvolvimento da 

burocracia que gera o conflito entre a pessoa e a Administração, por ser a burocracia poder, 

controle, dominação e alienação”. 

Por outro viés, Furtado, Scieberras, Trancozo e Sampaio (2004, p. 21) nos remetem à 

idéia de que “[...] o conflito pode ser entendido como toda discussão extremamente 

manifestada entre empresários e trabalhadores quanto às condições de trabalho no seu mais 

amplo sentido”, pontuam ainda que: 

[...] os conflitos naturalmente se originam a partir de interesses coletivos 
contrariados. [...] o traço distintivo básico do interesse coletivo é a organização do 
(grupo), posto que, sem esta, os interesses não podem se aglutinar em forma coesa e 
eficaz no seio de um grupo determinado (FURTADO, SCIEBERRAS, TRANCOZO 
e SAMPAIO, 2004, p. 21). 

De todo o exposto, se conclui que, como consequencia do aparecimento do conflito 

surge à necessidade da aplicação de meios de solução, a negociação coletiva direta entre as 
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partes ou através de algum dos meios de solução de conflitos, a conciliação, a mediação ou 

arbitragem. 

Nesse sentido a negociação coletiva de trabalho, através dos debates, poderá 

possibilitar a solução do conflito, satisfazendo a vontade dos envolvidos no impasse, pois 

como se depreende das referencias acima, é um espaço democrático onde as partes podem 

dialogar sobre o conflito procurando uma solução que atenda aos interesses dos pares. 

A falta de regulamentação da negociação coletiva no setor público resulta em 

aprofundamento dos conflitos nas relações dos trabalhadores do Serviço Público com os 

governos, sem espaço qualificado para resoluções dos mesmos, que seria o espaço da 

Negociação Coletiva de Trabalho, institucionalmente reconhecido e politicamente praticado 

(CONDSEF, 2008) 2. 

Desde o início dos tempos, o conflito se sobrepõe ao consenso, é parte integrante da 

própria sociedade humana.  

Pontua Teixeira (2007, p. 19) que na área das relações do trabalho “Abrange inclusive 

aspectos psicológicos, sendo objeto de preocupação e pesquisa da psicologia organizacional, 

que por sua vez causa a insatisfação e a frustração no trabalho”. 

Nas constatações de Furtado, Sciberras, Trancozo e Sampaio (2004, p. 20), “O 

conhecimento empírico demonstra que, só em casos extremos os interesses econômicos são 

comuns, mesmo que haja convergência de interesses entre capital e trabalho”. E constatam 

que, através da reflexão acerca dos fatos sociais, se deduz que as relações de trabalho são 

conflitivas, por sua própria de essência, mas tal característica nem sempre é visível, mas 

existe.     

Com base no referencial acima, depreende-se que é a partir do conflito que se tenta 

criar soluções e encontram-se novas saídas para os litígios. A falta de institucionalização da 

negociação coletiva no setor público traz consequencias significativas para atores envolvidos, 

para o Governo, Servidores e Sociedade. 

1. Trabalhadores do Serviço Público: Perdem ao serem submetidos à uma pressão 
permanente de “gastar energia” em mobilizações, para garantir, mesmo 
informalmente, o direito de negociar suas reivindicações com o Governo; e quando 
conseguem negociar não tem a mínima garantia de que o negociado será cumprido, 

                                                 
2 CONDSEF- Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal 
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e quando não cumprido pelo Governo, não tem como recorrer a nenhum espaço de 
arbitragem (Judiciário, etc.), visto que a “informalidade” do processo inviabiliza 
qualquer recurso, só restando o recurso de greve, e, consequentemente, o 
aprofundamento do conflito; 2. Governos: perdem, ao “gastarem energia” nos 
conflitos gerados, onde na sua grande maioria, apostam na tática perversa de 
“resolver o conflito pelo cansaço”, causa principal, das longas greves no setor 
público;  3. População: perde, o aprofundamento dos conflitos entre os trabalhadores  
do serviço público e os governos comprometem mais ainda, as já precárias políticas 
públicas. (CONDSEF, 2008). 

A negociação coletiva no setor público é exercida limitadamente, apesar da intima 

ligação entre ela o direito de greve e sindicalização. 

Como observa Demari (2006, p. 23), “[...] é significativa a parcela de juspublicistas 

brasileiros que negam a possibilidade de interação entre a Administração Pública e seu corpo 

funcional”.  Os traços que ainda existem do autoritarismo, é uma das principais causas que 

dificultam as relações de trabalhos entre servidores e Administração Pública. Nesse sentido: 

[...] (1) a Constituição Federal não enuncia a negociação coletiva como direito dos 
servidores públicos; (2) o Princípio da Legalidade e o Princípio da Reserva Legal são 
significativos óbices à negociação  coletiva  entre  servidores  e  Poder  Público,  pois  
com  sua  atividade constitucionalmente  vinculada  às  disposições  legais  e  à  
reserva  de  competência,  a Administração  Pública  não  dispõe  de o mínimo  poder  
decisório  nas  questões  que  regulam  a relação  laboral  com  seus  servidores,  (3) o  
Estado não  dispõe  dos  interesses  por  ele representados,  considerando-se  que  age  
em  nome  da  coletividade  e  em  prol  do  interesse público, (4) tampouco dispõe 
dos mecanismos necessários ao cumprimento das cláusulas que têm repercussões 
financeiras, tendo em vista a vinculação da receita às diretrizes previamente fixadas 
na previsão orçamentária. (DEMARI 2006, p. 23). 

O entendimento, da impossibilidade de firmar acordos coletivos entre servidores e 

públicos e Administração também é seguido pelo STF, através do acolhimento da ADI nº. 

492-1/DF, que julgou inconstitucional a alínea “d” e “e” do artigo 240 da lei nº. 8.112/90, que 

garantia ao servidor público, “nos termos da Constituição Federal, o direito à livre associação 

sindical e aos seguintes direitos, entre outros dela decorrentes:... d) de negociação coletiva; e) 

de ajuizamento, individual e coletivamente, frente à Justiça do Trabalho, nos termos da 

Constituição Federal”, conforme Ementa: 

CONSTITUCIONAL. TRABALHO. JUSTIÇA DO TRABALHO. 
COMPETÊNCIA. AÇÕES DOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTARIOS. 
C.F., artigos 37, 39, 40, 41, 42 e 114. Lei n. 8.112, de 1990, art. 240, alíneas "d" e 
"e". i - servidores públicos estatutários: direito a negociação coletiva e a ação 
coletiva frente a justiça do trabalho: inconstitucionalidade. Lei 8.112/90, art. 240, 
alíneas "d" e "e". II - servidores públicos estatutários: incompetência da justiça do 
trabalho para o julgamento dos seus dissídios individuais. Inconstitucionalidade da 
alínea "e" do art. 240 da lei 8.112/90. III - AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (STF, 1992). 
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E explica Demari (2006, p. 23), que o Julgamento do STF “[...] declarou que a 

relação de trabalho entre servidor e Estado é de natureza estatutária, o que justifica a 

impossibilidade dela ser regulada por acordo ou dissídio coletivo”.  

Na mesma linha destaca Anastasia (apud DEMARI, 2006, p. 24), que o regime jurídico 

único do servidor público, é de direito público, cuja relação funcional sob sua regência é 

unilateral, consubstanciando o regime em uma norma positiva – o estatuto, que alberga os 

direitos e obrigações dos servidores. 

A esse respeito o STF se posiciona:  

A posição do STF preserva um sistema de função pública unilateral, estatutário, 
autoritário, sem considerar as complexas necessidades do Estado contemporâneo, as 
múltiplas exigências de uma sociedade democrática e plural, a diversidade de 
interesses a serem coordenados e as próprias peculiaridades do serviço público. 
Logo, manteve o modelo de regime jurídico rígido e inflexível, não compreendendo 
que as exigências de formas dialogais, concertadas, constituem uma necessidade para 
a adequada organização da atividade administrativa, para a correta execução dos 
serviços públicos e para a efetivação dos direitos coletivos dos servidores, essenciais 
à conformação de um Estado Democrático de Direito (PAES, 2010). 

No mesmo sentido da impossibilidade da negociação coletiva aos servidores públicos 

da Administração direta de todas as esferas, Stoll (2006, p.104) indica duas teorias, a que a 

nega, sob o argumento de que na CF/88, não foi incluído esse direito “[...] ao não mencionar 

expressamente o inciso XXVI do artigo 7º em seu artigo 39, que trata dos direitos sociais dos 

servidores públicos”.  

Explicita ainda Stoll (2006, p.104) que, ao não constar esse direito no citado artigo, 

parágrafo segundo, “[...] revelaria a vontade do Constituinte Originário, se tratando do 

chamado silêncio eloqüente, isto é, silêncio com intenção, que culminaria na inviabilidade de 

ajuizamento de dissídios coletivos entidades de classe dos servidores públicos”. 

Assim está disposto o artigo 39 da CF/88: 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 
âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os 
servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas.  

(...) 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, 
VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a 
lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o 
exigir. 
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Sobre o entendimento do relator dessa ação, Ministro Carlos Velloso, Demari (2006, p. 

25) se manifestou que “[...] é fácil perceber que a negociação  coletiva  (alínea  “d”),  do  art.  

240)  e  o  direito  à  ação coletiva  (alínea  “e”)  são  absolutamente  inconciliáveis  com  o  

regime  estatutário  do  servidor público. 

E reafirma as palavras do Ministro: 

A negociação coletiva tem por escopo, basicamente, a alteração da remuneração. 
Ora, a remuneração dos servidores  públicos  decorre da lei e a sua revisão geral, sem 
distinção de índices entre servidores públicos  civis  e militares,  far-se-á  sempre  na 
mesma  data (CF,  art. 37,  X  e  XI).  Toda a sistemática de  vencimentos  e  
vantagens  dos servidores  públicos  assenta-se  na  lei,  estabelecendo  a Constituição 
isonomia salarial entre servidores da administração direta, isonomia de  vencimentos  
para  cargos  de  atribuições  iguais  ou  assemelhadas do mesmo poder ou entre 
servidores do Poder Executivo, Legislativo e  Judiciário,  ressalvadas  as  vantagens  
de  caráter  individual  e  as relativas à natureza ou ao local de trabalho (CF/88, art. 
39, §1º). 

Com base nas referencias supracitadas, confirma-se a tese de que a negociação coletiva 

não é aplicável, de forma eficaz, para regular conflitos que envolvem serviços e servidores 

públicos, como bem resume Demari (2006, p. 26) “[...] tendo em vista a natureza estatutária da 

relação e a vinculação da atuação da Administração Pública às disposições  legais, fatores 

estes que afastam a possibilidade em foco. 

E, como se extrai, com base na liberdade sindical e no direito de greve, diversos são os 

entendimentos acerca da aplicação imediata da negociação coletiva para os servidores, mas, no 

ordenamento jurídico pátrio, não existe lei que discipline a aplicação da negociação para esses 

servidores. Qualquer afirmação, neste sentido, se torna frágil sujeita a descumprimentos dos 

acordos firmados sob essa tese, sem instância superior que se possa recorrer. 
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4 LIBERDADE SINDICAL E A GREVE DOS SERVIDORES NA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL DE 1988 

 

 

Em seguida se propõe a análise da inclusão dos servidores públicos na questão da 

liberdade sindical e o direito de greve, inseridos na Constituição Federal de 1988.   

Ensinam Furtado, Scieberras, Trancozo e Sampaio (2004, p. 47) e 48), que o modelo 

sindical, até a CF/88, mantinha forte a presença do Estado, modelo corporativo, que limitava a 

liberdade sindical. A partir CF/88, rompe-se, em parte, esse modelo, afastando o Estado da 

vida sindical, atendendo, assim à esperança da liberdade sindical disposta na Convenção 87 da 

OIT. Contudo, observa-se que ainda permanecem resquícios do modelo anterior, citando aqui 

o exemplo da sindicalização por categoria e a unicidade sindical. 

 

 

4.1 DA LIBERDADE SINDICAL 

 

 

A Constituição Federal de 1988, em ser artigo 37, inciso VI, estabelece o direito à livre 

associação sindical: “É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação 

sindical”. Os militares, em face do art. 42, parágrafo 5º, da CF, não tem direito de 

sindicalização e greve. 

O inciso VII do mesmo artigo, dispõe que a greve e seu exercício devem ser 

disciplinados em lei específica. Pontua Paes (2010) que, mesmo diante da exigência 

constitucional, da importância da matéria e mesmo sendo considerados um dos principais 

marcos constitucionais ainda carece de lei que os regulamentem.  



25 

 

Nos entendimento de Augusto (2006), não se discute, assim, o propósito do direito de 

sindicalização que tem o servidor público, ficando reservada a polêmica praticamente à 

possibilidade de esse direito alcançar a negociação coletiva e, assim, a celebração de 

instrumentos normativos ou mesmo a instauração de dissídio coletivo de trabalho.  

Aponta Nascimento 2003 (apud STOLL, 2006, p. 39) “[...] não há como situar os  

dispositivos constitucionais atinentes à negociação coletiva no plano da liberdade sindical, 

pois veda mais de um  sindicato,  da mesma  categoria,  na mesma  base  territorial”.  Seria um 

marco  no  sentido  da autonomia coletiva se não cometesse esse pecado. A autonomia coletiva 

pressupõe o espaço de liberdade que a Constituição de 1988 não permite totalmente. 

Nesse sentido, a regulamentação, desses direitos, será de extrema importância para o 

desenvolvimento das relações coletivas de trabalho de forma democrática na Administração 

Pública.  

Foram inúmeras as modificações inseridas na Constituição Federal de 1988 até hoje, 

mas, ainda não satisfaz de forma plena a necessidades da sociedade e dos próprios servidores 

públicos.  

Explicita Demari (2006) que a legislação garante a autonomia sindical, mas não o 

direto à negociação coletiva no setor público, o que torna o tripé greve, sindicalização e 

negociação coletiva, não equilibrada no Brasil, dificultando o entendimento entre governo e 

representantes de servidores.  

Ainda nesse aspecto Demari (2006) pontua que, 

[...] a Carta de 1988 instrumentalizou a intervenção dos servidores nas determinações 
das suas condições de trabalho, através do reconhecimento do direito à livre 
associação sindical e do direito de greve da categoria, a ser exercido "nos termos e 
nos limites definidos em lei específica (inciso VII, art. 37 da Constituição Federal de 
1988). 

No artigo 37 e seus incisos, já mencionados, vê-se que há uma grande inclinação à 

alteração do conceito de modelo de Estado unicamente autoritário,  de modo que resultaria 

para os servidores públicos a garantia direta e imediata ao direito à negociação coletiva, na 

medida em que esta integra o conteúdo essencial da liberdade sindical.  

Nesse contexto Demari (2006), também se posiciona: 

“Em que pese a persistência do modelo autoritário de Estado nas relações desse com 
seus servidores, que determinou o enraizamento de tal concepção em todos os 
âmbitos da vida social, o fato é que ele foi, paulatinamente, sendo contrastado por 
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novas concepções, gestadas pela dinâmica social e, posteriormente, 
institucionalizadas pela legislação pertinente, mesmo que de forma não uniforme”. 

Todavia, enquanto não houver a regulamentação da negociação coletiva, mesmo com 

entendimentos favoráveis à aplicabilidade desse instituto, não há segurança jurídica para o 

cumprimento de acordos firmados sob essa linha. 

Em relação ao exposto, há entendimentos no sentido que a norma constitucional é 

dotada de eficácia plena, direta e imediata, 

Conquanto desnecessária a regulação dos direitos coletivos dos servidores públicos, 
uma vez que a norma constitucional que os consagra é dotada de eficácia plena, 
direta e imediata, o tema foi objeto de disciplina através da Lei n. 8.112/90. O art. 
240 previu o direito à livre associação sindical e declinou outros direitos coletivos, 
tendo a alínea 'd’ consagrado o direito à negociação coletiva (PAES, 2010). 

Nesse contexto a conquista do direito de greve é fruto de contínua luta contra atos 

arbitrário cometidos por patrões, abrangendo não só a esfera privada, mas as resistências 

acontecem em todos os seguimentos onde possa existir patrão e empregado. 

 

A GREVE NO SETOR PÚBLICO 

 

 

Para analisar do direito de greve dos servidores públicos civis, primeiramente convém 

fazer-se uma pausa e rever a natureza jurídica do instituto. 

Nas proposições de Furtado, Sciberras, Trancozo, Sampaio, (2004, p. 58), com o 

surgimento dos movimentos sociais, debateu-se muito entre os doutrinadores, sobre a 

possibilidade de inserir o instituto da greve na lista dos direitos. Os autores continuam 

apontando que, “[...] a despeito da natureza jurídica contraditória do instituto, a greve não 

pode ser evitada, é um fato social que se concretiza inclusive ao arrepio da Lei”. 

Na defesa de Olea, (apud, FURTAD, SCIBERRAS, TRANCOZO e SAMPAIO, (2004, 

p. 59), a greve era um direito individual cujo exercício estava condicionado a coletividade dos 

trabalhadores “[...] a greve é um direito individual de exercício coletivo”. 

Quanto a natureza jurídica do instituto greve, observa que [...]  impende  perquirir  a  
natureza  jurídica  do instituto,  sendo  a  greve  uma  liberdade,  decorrente  do  
exercício  de  uma determinação lícita.  Do ponto de  vista  da  pessoa,  do  indivíduo,  
pode  ser  considerada  como uma liberdade  pública,  pois  o  Estado  deve  garantir  
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seu  exercício.  No que diz respeito  à coletividade, seria um poder. (MARTINS, 2001 
apud STOLL, 2006, p.79). 

 

Nas palavras de Verlaine (2008), a greve é um meio de pressão necessário quando a 

legislação não atende aos anseios de determinado grupo e considerada um dos mecanismos 

mais importantes nas manifestações coletivas produzidas pela sociedade contemporânea. O 

termo “greve” surgiu no final do século XVIII, em Paris, numa praça chamada de Place de 

Greve, local que era utilizado pelos trabalhadores para se reunirem e reclamarem de seus 

baixos salários e excesso de jornada e, em consequencia disso, paralisar suas atividades junto a 

seus postos de trabalho. 

Nesse sentido,  

[...] à greve no setor público também permeia a temática da negociação coletiva, pois 
ao lado do direito à sindicalização, constitui importante conquista para os 
trabalhadores da Administração Pública, na esteira dos direitos sociais conferidos pela 
Constituição Cidadã de 1988.  Em verdade, a greve pode ser entendida como último 
recurso dos trabalhadores, no caso de falharem as tentativas de negociação coletiva, de 
mediação e arbitragem (STOLL 2006, p. 78, grifos nossos).   

De acordo com a Constituição de 1988, o direito de greve está inserido entre os direitos 

sociais fundamentais dos trabalhadores do setor privado e servidores públicos civis, definido 

especificamente em nosso ordenamento jurídico, nos artigos 9º, 37, inciso VII, 114, parágrafo 

segundo, e 142, parágrafo terceiro, inciso IV, da Constituição, bem como na Lei n. 7.783, de 

28 de junho de 1989.   

Nas ponderações de Stoll, (2006, p. 79), “a Constituição Federal de 1988, inovou ao 

atribuir a greve como direito social do trabalhador público,  inclusive  mais  aproximado  do 

quanto estabelecido e assegurado aos trabalhadores do setor privado[...]”. 

Desse modo, após a promulgação da CF/88, a greve passa a ser exercida legalmente 
respeitando, contudo, os serviços de natureza essencial e as necessidades inadiáveis. 

Art. 9º - É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre 
a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 

§ 1º - A lei definirá os serviços e atividades essenciais e disporá sobre o atendimento 
das necessidades inadiáveis da comunidade. 

§ 2º - Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei. (CF, 1988, 
grifos nossos).  

 

Todavia, a disciplina para os servidores públicos civis, do direto de greve, prevista no 

art. 37, inciso VII, só poderá ser exercido nos termos e limites definidos em lei específica. 
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Reforçou ainda a Emenda Constitucional 19/98, de 1998, que veio alterar a Constituição de 

1988, disciplinando que "o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos 

em lei específica", assim: 

Por lei específica deve-se  entender  uma  lei  ordinária,  com  a  finalidade precisa de 
regular determinada situação  jurídica,  já que não consta do rol do artigo 59 da Magna 
Carta. A doutrina é unânime em reconhecer que o referido dispositivo legal não 
comporta  eficácia  plena,  havendo  previsão  expressa  acerca  da  necessidade  de  lei 
para estabelecer os termos e limites em que será exercido o direito de greve.” (STOLL, 
2006, p. 81). 

Furtado, Sciberras, Trancozo e Sampaio, (2004, p. 61), informam que a Lei nº. 7.783 

de 28 de junho de 1989, que veio “[...] dispor sobre o direito de greve definindo as atividades 

essenciais, regulando o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade e dando 

outras providências”.  

Até o momento, o poder legislativo não editou lei regulamentar para o direito de greve 

no serviço público. No entanto, o STF proferiu decisão em outubro/2007, por ocasião do 

julgamento dos Mandados de Injunção 670, 708 e 712, reconhecendo o direito de greve aos 

servidores públicos e determinando a aplicação da Lei 7.783/89. 

O impacto dessa decisão 

[...] provocou uma transformação paradigmática no sistema de relações coletivas de 
trabalho no serviço público, sinalizando na direção do reconhecimento pleno dos 
direitos coletivos dos servidores públicos, compreendendo aí a plena liberdade 
sindical, a deflagração de conflitos coletivos e a negociação coletiva (PAES, 2008).  

Nas considerações de Dau (2007) ao propor uma solução, para a omissão legislativa, o 

Supremo acabou por desconsiderar todo o debate que vêm ocorrendo sobre essa questão que 

extrapola o próprio tema greve. E comenta que: 

Ao estender a regulamentação do direito de greve do setor privado para a realidade do 
setor público e sobrepor realidades distintas apoiadas tão somente no termo "no que 
couber", o STF deixa para interpretações futuras o que será aplicado ou não da lei 
7.783, fato este que gerará novos questionamentos jurídicos e indefinições. (DAU, 
2007).  

Dessa forma, enquanto não houver uma regulamentação específica ao direito de greve 

no serviço público, o mesmo deverá seguir as disposições da lei 7.783/89. 

As razões, como nos rememora Rinaldo Guedes Rapassi, em excelente trabalho sobre 
o tema da greve do servidor público, seriam de várias ordens: a supremacia jurídica da 
Administração Pública na formação do vínculo de trabalho público, ditando 
unilateralmente as bases em que se daria a prestação dos serviços, o que não admitiria 
pressupor a igualdade das partes; os avanços e vantagens trazidos pela instituição do 
regime estatuário, fonte principal de aplicação do direito às relações entre o servidor e 
a Administração; e a necessidade de autorização específica na lei de diretrizes 
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orçamentárias e de prévia dotação orçamentária para deferimento de vantagens e 
aumento de remuneração pela Administração, que se sujeita, ademais, aos marcos 
aportados na Lei de Responsabilidade Fiscal (MORAES, 2006). 

Consolidou-se desse modo, o reconhecimento do direito à sindicalização. A greve, para 

o servidor público civil, e a negociação coletiva ainda carecem de regulamentação, pois as 

especificidades inerentes a Administração Pública contribuem para ordenar sua 

regulamentação. 
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5 DA CONVENÇÃO 151 DA OIT  

 

 

A Convenção 151 da OIT, hoje ratificada pelo Brasil, pelo Decreto Legislativo 206 de 

2010, prevê a liberdade de associação e de sindicalização, a negociação coletiva como 

instrumento para garantir o exercício dos direitos, já ampliados pela Constituição Federal de 

1988 e não regulamentados. Não prevê o direito de greve, mas o reconhece como um dos 

direitos fundamentais dos trabalhadores e de suas organizações para a defesa e a promoção de 

seus direitos econômicos e sociais.  

A ratificação da Convenção 151 da OIT tem como propósito romper com os 
resquícios do Estado autoritário [...] na medida em que caminha na defesa da tese da 
liberdade e autonomia sindical por parte do movimento sindical brasileiro  
apontando para o estabelecimento de novos padrões de relações de trabalho no setor 
público (SOUZA, 2010, p. 1). 

Na análise do ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Mauricio Godinho 

Delgado, para a Redação da Rede Brasil Atual, publicado em 16/06/2010,  

 A adesão do Brasil à Convenção 151 representa um grande aperfeiçoamento da 
administração pública. Ao autorizar a negociação coletiva dos servidores, ela 
incentiva o processo de democratização do Estado, que é um dos grandes objetivos 
de nossa Constituição, o documento jurídico mais democrático de nossa historia. 
(DELGADO, 2010). 

Destarte, somente, após a adesão formal e a efetiva regulamentação, os servidores 

públicos, finalmente, terão pleno direito a liberdade de associação, sindicalização e o direito 

de negociação coletiva, regras fundamentais para a OIT.  Estará garantida, também, a 

estabilidade sindical, proteção contra possíveis atos antissindicais de autoridades públicas e 

reconhecimento do direito de greve como um dos direitos fundamentais dos trabalhadores e de 

suas organizações. 

Nessa linha “o artigo 1º, a Convenção 151 afirma que ela deverá ser aplicada a todos os 

empregados da administração pública, não deixando, no entanto de observar normas mais 

favoráveis em outras convenções”, (PEREIRA, 2007, p. 1). 
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O artigo 1.º,  da Convenção 151 da OIT, ratificado pelo Senado diante do decreto 

legislativo 206/2010, destina sua aplicação: 

1 - A presente Convenção aplica-se a todas as pessoas empregadas pelas autoridades 
públicas, na medida em que lhes não sejam aplicáveis disposições mais favoráveis 
de outras convenções internacionais do trabalho.  

2 - A legislação nacional determinará à medida que as garantias previstas pela 
presente Convenção se aplicarão aos trabalhadores da função pública de nível 
superior. cujas funções são normalmente considerada, de formulação de políticas ou 
de direção ou aos trabalhadores da função pública cujas responsabilidades tenham 
um caráter altamente confidencial.  

3 - A legislação nacional determinará à medida que as garantias previstas pela 
presente Convenção se aplicarão às forças armadas e à polícia. 

 

A ratificação da Convenção 151 da OIT tem como propósito romper com os resquícios 

do Estado autoritário, na medida em que caminha na defesa da tese da liberdade e autonomia 

sindical por parte do movimento sindical brasileiro apontando para o estabelecimento de 

novos padrões de relações de trabalho no setor público. Mas não basta somente a ratificação, 

precisam se impostas, normas regulamentadoras para se por em prática o que nela está 

determinado, principalmente no que se refere ao direito à negociação coletiva no serviço 

público ainda hoje não regulamentado.  3   

A negociação coletiva constitui um dos mecanismos mais eficazes e democráticos de 

entendimento na solução dos conflitos coletivos, e é considerada uma forma simples e eficaz 

no âmbito jurídico das relações do trabalho e somente será consolidado com a aprovação da 

Convenção 151 da OIT.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
3 NOTA TÉCNICA.- As Relações De Trabalho No Setor Público: Ratificação Da Convenção 151 da OIT.  
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6 MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÕES DE CONFLITOS INSERIDOS NO 

ARTIGO 8º DA OIT 

 

 

Neste capítulo serão analisados os meios alternativos de solução de conflitos coletivos 

de trabalho, existentes no setor privado, eis que não existe regulamentação sobre os mesmos 

no setor público. Essa análise terá como objetivo, tão apenas considerar o que parece ser 

pertinente nessa tradução dos meios do setor privado para o público. 

Os conflitos são resolvidos mediante autocomposição e heterocomposição. 

Considerando, que a Convenção 151 da OIT, foi ratificada pelo Brasil através do 

decreto legislativo nº. 206/2010, em 08 de abril de 2010, os meios de solução de conflitos 

inseridos no artigo 8.º, a conciliação, a mediação ou a arbitragem, farão parte dessa análise. 

Artigo 8.º - A resolução dos conflitos surgidos a propósito da fixação das condições 
de trabalho será procurada de maneira adequada às condições nacionais, através da 
negociação entre as partes interessadas ou por um processo que dê garantias de 
independência e imparcialidade, tal como a mediação, a conciliação ou a arbitragem, 
instituído de modo que inspire confiança às partes interessadas. (CONVENÇÃO 151 
DA OIT, 1978, grifo nosso). 

     

De acordo com Mauricio Codinho Delgado (2010, p. 1341-1343), os meios de solução 

de conflitos classificam-se em três grandes grupos: autotutela, autocomposição e 

heterocomposição, a única diferença reside nos sujeitos envolvidos.  

Dá-se a autotutela e autocomposição, quando as partes originais do conflito são quem 

tendem a se relacionar na busca da extinção do conflito, o que, dá origem a uma sistemática de 

analise e solução da controvérsia autogerida. A autotutela ocorre quando uma das partes, por 

intermédio de coerção ou de imposição legal, impõe sua  própria  sistemática  de resolução ao 

conflito. No âmbito do Direito do Trabalho, a greve é vista como, importante, meio de 

autotutela sobre a dinâmica de  solução  dos conflitos  coletivos. 
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Explicita que autocomposição, ocorre quando, o conflito é solucionado pelas próprias 

partes, sem o auxílio de terceiros, por meio da renúncia,  aceitação (ou  resignação  ou, ainda, 

submissão) e transação (mais comumente conhecida como negociação), a exemplo a 

negociação coletiva de trabalho. Por outro lado, afirma que ocorre a heterocomposição 

acontece quando o conflito é solucionado mediante a intermediação de um agente exterior ao 

conflito. Não existe a prática de coerção pelas partes envolvidas, mas pode haver a prática 

coerciva pelo agente exterior ao conflito inicial. Nas modalidades de heterocomposição, 

podem ser citadas a jurisdição (praticada por um membro do Judiciário), a  arbitragem  

(realizada  por  um  árbitro),  a  conciliação e  a mediação.   

 

 

6.1 A MEDIAÇÃO  

 

 

Segundo, Buitoni (2006, p.10) a mediação é uma forma de autocomposição dos 

conflitos, com o auxílio de um terceiro imparcial, que nada decide, mas apenas auxilia as 

partes na busca de uma solução. O terceiro, utilizando-se de técnicas que propiciem 

oportunidades para que as mesmas possam tomar decisões, auxiliando de forma construtiva o 

restabelecimento da comunicação entre elas, aproximando-as de tal modo que a decisão 

tomada seja do agrado de todos, preservando assim as relações que existiam antes do conflito  

Para o doutrinador Cássio Mesquita Barros, em sua palestra proferida dia 18.2.2004, no 

evento sobre “A nova classificação de riscos trabalhistas” a mediação é voluntária e pode ser 

utilizada em dois momentos: “1. quando houver discordância sobre determinadas cláusulas 

contratuais ou da convenção coletiva no decorrer de uma negociação; 2. após exauridas as 

tentativas de negociação”. 

A mediação, como forma autocompositiva, é um meio extrajudicial de resolução de 

conflitos, podendo ocorrer antes ou depois de instalada a controvérsia, ou seja, de caráter 

preventivo ou resolutivo, respectivamente.  
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Neste caso, atuará um mediador, que consiste num terceiro imparcial assistindo e 

conduzindo duas ou mais partes negociantes a identificarem os pontos de divergentes e, 

posteriormente, desenvolverem de forma mútua propostas que ponham fim ao conflito.  

O mediador participa das reuniões com as partes de modo a coordenar o que for 

discutido, facilitando a comunicação e, em casos de impasse, intervindo de modo a auxiliar a 

melhor compreensão e reflexão dos assuntos e propostas, mas nunca impondo às partes uma 

solução ou qualquer tipo de sentença. A decisão é tomada única e exclusivamente pelos 

interessados, daí seguindo-se, em caso positivo, a celebração da respectiva convenção ou 

acordo coletivo. 

Importante dizer que na mediação a decisão é tomada única e exclusivamente pelos 

interessados, daí seguindo-se, em caso positivo, a celebração da respectiva convenção ou 

acordo coletivo. 

 

 

6.2 A CONCILIAÇÃO 

 

 

A Conciliação está prevista no Código de Processo Civil, Lei 9.099/95 (Juizados 

Especiais) e Consolidação das Leis Trabalhistas - Comissões de Conciliação Prévia. 

A Conciliação não apresenta grandes diferenças da Mediação, esta se desenvolve 

externamente a jurisdição estatal, enquanto que a Conciliação é parte processual obrigatória no 

âmbito judiciário (DIEESE, 2007). 

Na conciliação também há a figura de um terceiro, denominado conciliador, que ajuda 

as partes a comporem a solução propondo sugestões para o acordo, que tem natureza 

contratual. No entanto, pode, ainda, ser convencional ou regulamentada. Prevista na 

Recomendação nº. 92, da OIT, pode ser judicial e extrajudicial. A conciliação é comumente 

aplicada nos procedimentos das reclamações em regimes trabalhistas embasados na CLT (art. 

847 e 850). 
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6.3 A ARBITRAGEM 

 

 

A arbitragem também é um método alternativo de solução de conflito, previsto na Lei 

nº. 9.307, de 23 de setembro de 1996. Ela pode ser definida como um processo de solução de 

conflitos pelo qual um terceiro estranho aos interesses das partes, tenta interagir na solução do 

conflito, frustrada a tentativa, decide logo a controvérsia, devendo o árbitro a restringir-se a 

optar por uma das propostas apresentadas na mesa de negociação. 

 Nesse sentido, citando, Cássio Mesquita Barros em sua palestra proferida dia 

18.2.2004, no evento sobre “A nova classificação de riscos trabalhistas”: “A arbitragem 

constitui modalidade de solução a ser utilizada na impossibilidade de autocomposição ou de 

ocorrência de impasse negocial”. 

A doutrina divide as arbitragens em: facultativas ou extrajudiciais, quando dependentes 

da exclusiva deliberação das partes, tanto para sua efetivação, como para escolha dos árbitros 

e dos procedimentos que regerão.  

A arbitragem é um meio heterocompositivo e solução jurisdicional, informa Souza, 

2010, p. 30),  aquela em que "o Estado exerce a função que lhe é própria, a jurisdição, na qual 

a vontade das partes cede lugar a um órgão imparcial do Estado, qual a Justiça do Trabalho. 

Assim, a arbitragem, também é um meio alternativo de solução de conflitos, através da qual as 

partes elegem uma terceira pessoa, cuja decisão terá o mesmo efeito que a solução 

jurisdicional, pois é impositiva para as partes, preferindo não se submeter à decisão judicial, 

confiam a árbitros a solução de seus conflitos de interesses.  

No entendimento de Cabral (2009), a doutrina e a jurisprudência tradicional não vêem 

de forma positiva a aplicação de instrumentos alternativos como fonte de solução de conflitos. 

Na atualidade, a negociação em sentido amplo, envolvendo acordos judiciais e extrajudiciais, 

como a mediação e a arbitragem, constituem meios de solução de conflitos eficientes e seguros 

e que, além disto, atendem ao interesse público consubstanciado ou identificado com os 

legítimos anseios da população, em especial daqueles cidadãos que formam a chamada 

sociedade civil estranha.  
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Reitere-se que as possibilidades de resolução de conflitos supracitadas estão previstas 

no artigo 8º da Convenção 151 da OIT, recentemente ratificada pelo Brasil, além de 

estabelecer normas para a negociação coletiva, a OIT, garante a liberdade sindical no serviço 

público, também reconhece como instrumentos válidos para a solução de conflitos a mediação, 

a conciliação ou a arbitragem.  

A convenção estende aos trabalhadores do serviço público as mesmas garantias e 

condições de associação e de liberdade sindicais asseguradas para os trabalhadores da 

iniciativa privada. 

Mas para tanto, é necessário a regulamentação de um projeto de lei disciplinando como 

se processará a arbitragem na negociação coletiva do setor público, no momento fica 

inviabilizada sua aplicação no caso do conflito entre servidores do Ministério do Trabalho e 

Emprego e o Governo. 
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7 OBJETIVOS 

 

 

Após uma revisão do referencial disponível sobre o tema, é que foi possível formular 

os objetivos, os quais serão apresentados abaixo:  

 

 

7.1 OBJETIVO GERAL 

 

 

Frente aos conflitos entre os servidores do MTE e o Governo oriundos do não 

cumprimento de acordos de negociação coletiva, o objetivo geral deste trabalho é analisar 

como os meios alternativos de solução de conflitos previstos na Convenção 151 da OIT 

poderiam contribuir para essa realidade.  

 

 

7.2 OBJETIVOS ESPECIFICOS 

 

 

- Analisar os conflitos negociais entre os servidores do Ministério do Trabalho e Emprego e a 

Administração Pública na negociação 2009/2010; 

- Identificar a natureza do conflito nas negociações entre o MTE e o Governo em 2009/2010, a 

partir de entrevistas com as partes envolvidas; 
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- Apontar as ações dos servidores e a postura do Governo após a ruptura das negociações 

coletivas 2009/2010; 

- Confrontar essas ações e postura com as possibilidades de solução do conflito previstos na 

Convenção 151 da OIT, ratificada pelo Brasil.  
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8 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

O presente estudo foi realizado através de uma linha de pesquisa metodológica de 

natureza qualitativa, exploratória e descritiva. A pesquisa de cunho qualitativo tem como 

característica a subjetividade, não pretendendo chegar a generalizações, e sim ao 

conhecimento específico de cada caso. Considera o ambiente como fonte direta de dados, 

possui caráter descritivo e o processo é o foco principal da abordagem. 

Fazendo-se valer de levantamento bibliográfico, aplicação de questionários (vide 

anexo) com quatro pessoas envolvidas diretamente nas negociações coletivas de trabalho entre 

servidores do Ministério do Trabalho e Emprego e o Governo. Os informantes foram 

selecionados através de contato prévio, por telefone e pessoal, sendo duas representantes dos 

servidores públicos (CONDSEF) e duas do Governo (MPOG) e encaminhado, os 

questionários por correio eletrônico, a fim de conhecer suas posições, em relação a 

aplicabilidade dos meios de solução de conflitos inseridos no artigo 8º da Convenção 151 da 

OIT.  

A expectativa que orientou o estudo foi a de obter uma visão geral e aproximar-se dos 

objetos a serem estudados. 

Pesquisa exploratória poderá ser utilizada, quando o trabalho tiver o cunho exploratório 

e envolver levantamento bibliográfico, entrevistas com pessoas que tiveram (ou tem) 

experiências práticas com o problema pesquisado e análise de exemplos que estimulem a 

compreensão.  Possui ainda a finalidade básica de desenvolver, esclarecer e modificar 

conceitos e idéias para a formulação de abordagens posteriores. 

A pesquisa de cunho qualitativo tem como característica a subjetividade, não 

pretendendo chegar a generalizações, e sim ao conhecimento específico de cada caso. 

Considera o ambiente como fonte direta de dados, possui caráter descritivo e o processo é o 

foco principal da abordagem. 
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Em relação ao estudo de caso, esse delimita o contexto tornando-o singular e 

representativo de uma prática que se quer avaliar com profundidade. Sendo assim, ele atende 

aos interesses desse trabalho por se tratar de uma investigação em um contexto específico - o 

conflito entre os servidores do Ministério do Trabalho e Emprego e o Governo.  

Para Gonçalves (2004, p.5) o estudo de caso, além de permitir que se conheça o como e 

o porquê que caracteriza o objeto de estudo, fazendo justiça à sua identidade, “utiliza grande 

variedade de instrumentos e estratégias de recolha de dados e tem um forte cunho descritivo, 

que conduz a um profundo alcance analítico”. A análise interpretativa de dados é adequada à 

estratégia qualitativa exploratória, na qual se pretende conhecer a realidade e os meios de 

solução dos conflitos entre os servidores e a Administração Pública entre os aspectos das 

possibilidades de resolução de conflitos, inseridos no artigo 8º da Convenção 151 da OIT, são 

mais coerentes com a realidade do conflito entre os servidores do MTE e o Governo nas 

negociações coletivas de 2009/2010.  

Nessa pesquisa foram utilizados os seguintes instrumentos de coleta de dados e suas 

respectivas características, a saber: 

- Questionário semi-estruturado, utilizado para verificar o posicionamento de cada um em 

relação a negociação coletiva no setor público a fim de identificar a natureza do conflito nas 

negociações entre o MTE e o Governo em 2009/2010. Também identificar as ações dos 

servidores e a postura do Governo após a ruptura das negociações coletivas 2009/2010.  

- A pesquisa bibliográfica foi realizada a partir de legislações vigentes, doutrinas, documentos, 

artigos, dissertações de mestrado e teses de doutorado, dados da internet, publicações de 

editoriais da CONDSEF, DIEESE, MPOG (revistas, jornais, artigos entre outros). A referida 

pesquisa consistiu num levantamento de material especifico acerca dessa questão para 

descrever as negociações coletivas no Serviço Público no Brasil e caracterizar os conflitos 

negociais entre os servidores do Ministério do Trabalho e Emprego e a Administração Pública 

na negociação 2009/2010, e o reflexo sobre as possibilidades de solução do conflito com a 

ratificação da Convenção 151 OIT. 
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9 A NEGOCIAÇÃO COLETIVA DE TRABALHO DOS SERVIDORES DO 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO E O GOVERNO EM 2009/2010 

 

 

Nesse estudo se propõe a descrever o processo de negociação coletiva que envolve 

servidores administrativos do Ministério do Trabalho e Emprego e Governo 2009/2010. 

 

A) Agentes Negociadores 

 

CONDSEF - Confederação dos Trabalhadores no Serviço Públicos Federais, 

FENASPS – Federação Nacional de Sindicatos de Trabalhadores em Saúde, Trabalho, 

Previdência e Assistência Social e a CNTSS – Confederação Nacional dos Trabalhadores da 

Previdência Social e de outro lado o Governo Federal, representado pelo, MPOG- Ministério 

do Planejamento e Gestão. 

 

B) Objetivo da Negociação Coletiva 

 

Plano de carreira específico da categoria, e melhoria das condições de trabalho com a 

seguinte pauta de reivindicação, 2009/210:  

1. Pela implantação imediata do Plano de Carreira Específico dos Servidores do MTE, 

conforme Aviso Ministerial MTE nº. 30;  

2. Melhorias das Condições de Trabalho;  
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3. Regulamentação da jornada de trabalho para 6 horas diárias - 30 horas semanais, 

sem redução de salários, com dois turnos diários para ampliar o atendimento à população;  

4. Política de Treinamento e Capacitação permanentes;  

5. Ampliação das vagas do órgão com contratação dos remanescentes do último 

concurso;  

6. Paridade Salarial entre ativos, aposentados e pensionistas;  

7. Isonomia do Auxílio-Alimentação do Poder Executivo com o do Judiciário;  

8. Retorno do regime de solidariedade nos descontos da GEAP, com valores 

compatíveis com os salários dos servidores. Garantia de melhoria na qualidade do 

atendimento. 

 

C) Contexto Histórico 

 

Insta, antes de se iniciar a descrever o contexto histórico da greve dos servidores de 

Ministério do Trabalho, esclarecer que, basicamente, todas as informações desse tópico foram 

obtidas através, de artigos publicados no jornal do SINTRAFSC, artigos da própria 

CONDSEF, informativos encaminhados os servidores do MTE e que alguns não foram 

publicados. 

Segundo Pedro Armengol de Souza, (2009), diretor Confederação Nacional dos 

Servidores Públicos Federais - CONDSEF, primeiro precisamos compreender em que 

ambiente se dão as negociações na administração pública brasileira. O vazio de 

institucionalização do direito à negociação entre os servidores públicos e os gestores da 

administração pública, associado à um Estado ainda impregnado de alguns valores do passado 

(autoritarismo, unilaterismo nas relações de trabalho, fisiologismo, patrimonialismo, 

corporativismo, visões neoliberais de servidores de categorias “superiores e inferiores”, visões 

de que serviço público é “mercadoria”), dentre outras “heranças” que criaram uma cultura, 

ainda enraizada no passado autoritário nos gestores da administração pública, a melhoria desse 

ambiente tanto institucionalmente como politicamente, é um desafio à ser superado.  
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No caso particular do conflito entre os servidores do Ministério do Trabalho e o 

Governo, precisa-se fazer um breve resgate sobre esse processo que culminou com uma greve 

desses servidores em 2009 e 2010, para se identificar mais alguns problemas, em razão da falta 

de institucionalização da negociação no setor público, que tem como consequencia a 

indefinição de interlocutores por parte do governo, a competência e poder dos interlocutores 

do governo dentro da Administração Pública, criando situações que em alguns momentos 

parece até que temos “vários governos dentro de um governo único”.  

A greve dos servidores do Ministério do Trabalho foi “construída” pelo 

comportamento de alguns gestores da Administração Pública, principalmente em razão de 

compromissos que os gestores do Ministério do Trabalho firmaram com os servidores, sem 

anuência dos gestores do Ministério do Planejamento que efetivamente tem o poder de decisão 

final sobre a gestão de pessoal e remuneração na Administração Pública Federal, senão 

vejamos:  

1. A reivindicação de Carreira especifica dos servidores administrativos do Ministério 

do Trabalho é uma reivindicação antiga e histórica desses servidores. 

Com a posse do Governo Lula, em 2003, ocorreu sinalizações positivas para 
mudança dessas relações, mas, porém, até o momento não se materializaram. Foi 
criada a Mesa Nacional de Negociação Permanente que atualmente só existe ainda de 
ATO, porque de FATO não funciona, sendo um dos seus principais problemas, 
dentre outros, o “vácuo” da não institucionalização da Negociação Coletiva de 
Trabalho no Setor Público. Em 2007 foi criado um Grupo de Trabalho Paritário 
(Governo e Entidades Sindicais do Setor Público) com o objetivo de construir-se uma 
proposta de Institucionalização da Negociação Coletiva no Setor Público. 
Concomitantemente os Trabalhadores cobraram o encaminhamento da Convenção 
151 da OIT que trata do Direito à Negociação no Setor Público (CONDSEF, 2008, p. 
1). 

2. Essa reivindicação ganhou mais força quando, no período de 2003 a 2007, o governo 

construiu várias carreiras e planos especiais de cargo específicos em vários setores da APF 

(Cultura, INCRA, FNDE, INEP, Ciência e Tecnologia, fazenda, DNPM, Agências, dentre 

outros) e quando em 2008 diferenciou de forma muita acentuada a remuneração dos 

Servidores do INSS dos servidores do MTE, que historicamente tinham remunerações e 

atribuições similares;  

3. Em 2008, o Ministro do Trabalho Carlos Lupi, pressionado e sensibilizado com essa 

reivindicação dos servidores do MTE, tomou a decisão de constituir um Grupo de Trabalho 

com os gestores de RH do MTE e as organizações sindicais dos servidores do MTE com o 

objetivo de elaborarem uma proposição de Carreira especifica dos Servidores Administrativos. 
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Durante esse período de elaboração, cotidianamente, o Ministro do Trabalho em suas visitas às 

Unidades de Trabalho do MTE em todo o país, alimentou a expectativa para os servidores de 

que tão logo o GT concluísse os seus Trabalhos seria viabilizada a criação da supra 

mencionada carreira;  

4. No final de 2008 o GT concluiu seus Trabalhos encaminhando ao Ministro do 

Trabalho uma proposição de carreira para os servidores Administrativos;  

5. Em 04 fevereiro de 2009 o Ministro do Trabalho encaminhou Aviso Ministerial nº. 

30, (cópia anexa) ao Ministro do Planejamento com Exposição de Motivo solicitando o 

encaminhamento e aprovação da carreira proposta, mas, a posição do Ministro do Trabalho 

não teve receptividade no Ministério do Planejamento, não tendo, portanto, nenhum 

encaminhamento da proposta por aquele Ministério, inclusive posição ratificada em várias 

oportunidades pelo Ministério do Planejamento às entidades representativas dos servidores do 

Ministério do Trabalho, quando cobravam o cumprimento do que foi acordado entre as 

entidades sindicais e o Ministro do Trabalho que era o encaminhamento e aprovação da 

carreira especifica dos Servidores administrativos do MTE. (CONDSEF, 2009). 

 

D) Paralisação 

 

Devido ao silêncio do Governo em relação à Pauta de Reivindicações elaboradas 

conjuntamente pelas entidades sindicais que representam os servidores do Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE), em todo o país, no dia 27 julho/2009, a categoria decidiu pela 

paralisação a nível nacional, para tentar abrir uma mesa de diálogo, ou melhor, de negociação 

com o Governo Federal, mais especificadamente com o Ministério do Planejamento. O GT 

após algumas reuniões, sem avanços, e sem proposta do governo, fecha as portas para a 

negociação naquele momento. (CONSEF, 2009)  

 

E) A Greve 
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Segundo, informativo CONDSEF, (2009), os servidores, já cansados com a falta de 

uma posição do Governo decidem pela greve, mobilizando quase toda a categoria, com uma 

paralisação de 36 dias, iniciando no mês novembro de 2009, perdurando até 14 de dezembro 

de 2009, pela aprovação da pauta de reivindicações descrita acima (aviso ministerial nº. 30). 

 

F) Resultados até Janeiro 2010 

 

I – audiência pública na comissão de trabalho, administração e serviço público da 

câmara dos deputados para debater o movimento paredista dos servidores do Ministério do 

Trabalho e Emprego e implantação do plano de cargos e salários; 

II - reunião ordinária da comissão de trabalho, administração e serviço público da 

câmara dos deputados;  

III - RODADA DE NEGOCIAÇÕES - 1ª REUNIÃO - Após a reabertura das 

negociações por parte do Governo, em decorrência da greve e com o apoio de parlamentares, o 

governo cede e reabre o canal de negociações, com isso a greve é suspensa. Presentes na 

reunião as seguintes autoridades: MTE - André Peixoto Figueiredo - SRH/MTE e Luiz 

Eduardo Lemos da Conceição - CGRH/MTE e Assessoras.  Pelo MPOG - Marcela Tapajós - 

Diretora do Departamento de Relações do Trabalho; Eliane Cruz - Coordenadora de Relações 

de Negociações Sindicais.  PARLAMENTARES - Deputado Mauro Nazif PSB/RO - 

Representante da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Câmara, e 

Rocha Ribeiro, Assessor do Deputado e as Federações e Confederações. 

IV - SERVIDORES GARANTEM NEGOCIAÇÃO PARA PAUTA EMERGENCIAL  

Na maioria dos estados, os servidores do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 

decidiram suspender o movimento de paralisação que conduziam desde o dia 16 de novembro 

em quase todo o Brasil. A decisão foi tomada na quinta-feira, dia 10 de dezembro/2009 depois 

que a categoria conseguiu assegurar condicionantes para retomar o trabalho, incluindo o 

debate da pauta emergencial do setor sem que nenhum servidor seja penalizado com corte de 

ponto. O MTE também assegurou que não haverá retaliação política aos servidores. 

(SINTRAFESC, 2010). 
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V - AGENDA DE REUNIÕES COM OS TÉCNICOS DO MINISTERIO DO 

PLANEMENTO PARA O ANO DE 2010.   

Apresentação do Mérito, às 15h do dia 13/01/2010 - Reunião a cargo da Categoria 

(Qual a importância do MTE na execução das Políticas Públicas - O que justifica uma carreira 

específica para o MTE).  

Debate do mérito, às 15h do dia 27/01/2010 - Reunião a cargo do MPOG - apresentará 

contra-razões;  

Debate dos Destaques e construção de possibilidades, às 15h do dia 10/02/2010. 

Foram agendadas reuniões para o mês de janeiro e fevereiro de 2010, com o término 

previsto para o dia 22 de fevereiro de 2010. O governo se comprometeu a enviar para a Casa 

Civil o Projeto de Lei de Criação do Plano de Cargos e Salários dos servidores administrativos 

do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Uma das reivindicações que, também, foi debatida está na organização de plantões de 

12 horas ininterruptas. O objetivo é de que esta nova estrutura possibilite aumento de 

produtividade e melhoria direta na qualidade do atendimento a sociedade. Com os turnos de 12 

horas, cada servidor teria carga horária de 6 horas e veria atendida uma de seus principais 

pleitos. O MTE asseverou que, se verificar que haverá aumento na produtividade e qualidade 

no atendimento, como garantem os servidores, esta demanda poderá ser implantada. 

Segundo a CONDSEF o ciclo de debate com o governo tem previsão de ser concluído 

no dia 22 de fevereiro. Os servidores aguardam o avanço no processo de negociações. Novas 

rodadas de assembléias vão avaliar as evoluções do período. Caso não seja verificado qualquer 

avanço, o processo de mobilização pode ser retomado, (Fonte - SINTRAFESC). 

 

G) Principais Dificuldades 

 

Segundo fontes do (SINTRAFES/CONDSEF), várias foram as dificuldades, de 

organização do movimento grevista, pois, os servidores estão lotados nas diversas unidades da 

federação. Neste sentido congregar pensamentos numa só reivindicação foi uma das etapas 

mais difíceis. Entretanto com a ajuda da internet o movimento na luta pela implantação de um 
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canal de negociação foi infinitamente mais intenso, célere e claro por causa das ferramentas da 

internet que instantaneamente colocava as idéias dos servidores, sindicatos, federação e 

confederação e ao mesmo tempo articulava e elegia os líderes que formariam o comando de 

greve. 

O que mais a categoria lamentou, foi à intransigência/resistência do governo em não 

querer negociar, não apresentando retorno às reivindicações apresentadas, o que dificultou o 

prosseguimento das negociações. Essa atitude obrigou os servidores do MTE a paralisar por 

mais de 30 dias (de 10/11 a 14/12/09), para que o governo garantisse a discussão da pauta que 

inclui a reestruturação emergencial da carreira. Buscaram, ainda, ajuda política para que o 

governo ouvisse as reivindicações da categoria. 

Diversos parlamentares, sensibilizados, declararam apoio ao pleito dos servidores, 

entre eles o deputado Vicentinho que enviou um comunicado direto ao presidente Lula, ao 

ministro Paulo Bernardo e ao ministro Carlos Lupi. No documento o deputado, apoiado por 

outros parlamentares como Eduardo Valverde, Sandro Mabel e Goreth Pereira, solicita 

atendimento imediato às demandas do MTE, visto a urgência da situação desfavorável em que 

os trabalhadores se encontram. Os deputados se comprometeram a seguir intermediando o 

debate dos trabalhadores junto ao Executivo. E mesmo com o apoio dos parlamentares não 

houve resultados significativos. 

 

H) Desfecho das Reuniões em 2010 

 

Foram realizadas várias reuniões, todas sem êxito. Em consequencia disso, os servidores, no 

dia 13/04/2010, se vêem novamente obrigados a lançarem mão no último recurso que é a greve, só 

retornando ao trabalho em outubro de 2010. 

No dia 13 de julho, 2010, a bancada sindical, representante dos servidores do MTE foi 

surpreendida pelo Governo ao receber do secretário de Recursos Humanos do Ministério do 

Planejamento, Duvanier Paiva, duas propostas de projeto de lei. Uma consolida parte das 

sugestões feita pela bancada e outra traz assuntos que foram discutidos durante as reuniões do 

Grupo de Trabalho (GT).  

O anteprojeto de lei mais específico dispõe sobre negociação coletiva, afastamento 

sindical e funcionamento da Mesa Nacional de Negociação Permanente do Governo Federal 
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(MNNP). Deixa de fora questões mais polêmicas sugeridas pelo GT como a negociação do 

corte do ponto no fim da greve e não no início, como o governo gostaria.   

A proposta mais geral, com os assuntos discutidos e sugeridos pelo GT, trata da 

democratização das relações de trabalho, de conflitos e estabelece as diretrizes básicas da 

negociação coletiva dos servidores públicos, no âmbito da Administração Pública direta, 

autárquica ou fundacional dos Poderes da União, dos estados do Distrito Federal e dos 

Municípios.  

Segundo Duvanier Paiva (2010), "a intenção é encaminhar ambas MP, ao Congresso 

Nacional, para que uma funcione como complemento da outra".  

No dia 21 de julho de 2010, a bancada sindical reuniu-se novamente, agendando 

reunião no dia 02 de agosto para analisar as propostas e, na seqüência tratar do assunto com o 

MPOG em reunião prevista para o dia 3 de agosto.  

Participantes: Entidades que compõem o GT: SINAIT, UNACON SINDICA, 

SINDIRECEITA, SINAGÊNCIS, SINDIFISCO NACIONAL, CNTE, SINASEMPU, 

POIFES, CONDSEF, CUT, SINAL, FENAJUFE/CUT, entre outros.  

Representando a Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento 

participaram as senhoras assessoras Cláudia Couto Rosa, e Maria Gabriela El Bayeh.  

Essa negociação continua, apesar da resistência do governo em não querer negociar o 

plano de carreira especifico dos servidores do Ministério do Trabalho e Emprego. Os 

procedimentos do Regimento Institucional da MNNP - Mesa Nacional de Negociação 

Permanente são respeitados. As partes envolvidas, servidores e governo estão presentes, 

respeitando, assim, os princípios democráticos. 

Pedro Armengol de Souza, diretor da CONDSEF (2010), em seu artigo publicado no 

jornal SINTRAFESC, informa que no dia 01/06/2010 os Servidores do Ministério do Trabalho 

e Emprego entram com pedido de Dissídio Coletivo: 

[...] de forma inédita no serviço público, os servidores do Ministério de Trabalho e 
Emprego (MTE), em greve há mais de um mês, ingressaram com pedido de dissídio 
coletivo pelo reconhecimento das negociações com estes e o governo no período de 
junho a dezembro de 2008. Essa solicitação só foi possível graças ao Mandado de 
Injunção 708 de 2007, que concedeu aos funcionários públicos o direito de serem 
regidos pela lei de greve dos celetitas (7.701/88), até que seja criada uma legislação 
específica para a categoria.  
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O mandado de injunção dá competência temporária à Justiça do Trabalho para 
legislar sobre assuntos trabalhistas dos funcionários públicos, que são de 
competência da Justiça Federal. O pedido de dissídio foi protocolado no último dia 
24 pela advogada Tânia Martins Leão, contratada pela CONDSEF para tratar 
exclusivamente da greve do MTE. [...] não existe previsão de quando ocorrerá esse 
dissídio e como ele será feito. "O STJ (Supremo Tribunal Federal) está construindo o 
ritual desse processo", afirma Tânia. No mês passado, o governo orientou o corte de 
ponto dos grevistas, mas os servidores do MTE ganharam liminar favorável. A 
advogada acredita que isso só foi possível porque a medida cautelar já foi prepara-
tória para o dissídio. Para o coordenador geral do SINDSEP-PE e presidente da 
CUT-PE, Sérgio Goiana, o dissídio coletivo "é a busca de um direito legítimo dos 
servidores" (SOUZA, 2010). 

 

As últimas informações que se obteve são de que o impasse entre governo e servidores 

do MTE continuam e a categoria reforça a mobilização, matéria divulgada pela CONDSEF, 

em 19/08/2010.   

[...] mais uma reunião realizada no Ministério do Planejamento, terça-feira (17) 
terminou sem resultados positivos e não conseguiu dar fim ao impasse entre 
servidores do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e governo. A CONDSEF foi 
até a Secretaria de Recursos Humanos (SRH) acompanhada de representantes do 
Comando Nacional de Mobilização dos servidores do MTE. A SRH voltou a dizer 
que o governo não pretende criar carreira específica para o Ministério do Trabalho. 
Os servidores buscam a aprovação de uma proposta que seja capaz de atenuar os 
problemas graves instalados no MTE. Para isso, apresentou uma proposta de 
gratificação temporária. O governo diz que não tem condições que atender a 
demanda e com isso, o impasse permanece. Uma nova reunião deve ser agendada 
para o início de setembro. Até lá, a categoria deve reforçar a mobilização que segue 
intensa em dezenove estados e pode completar cinco meses [...]. 

 

Em outubro de 2010, os servidores, desanimados com tratamento do Governo por não 

receberem nenhum sinal positivo e exauridos pelo longo período em greve, se obrigam a 

retornar ao trabalho, em consequencia do enfraquecimento do movimento.  

Conforme informações do comando nacional de greve, as negociações continuam, mas 

é necessário criar novas estratégias e táticas para que o movimento tenha condições em obter 

retorno as suas reivindicações e se possa restabelecer o poder de argumentação para que o 

governo mantenha aberto o diálogo com os servidores. 

A partir dessa contextualização indaga-se se as possibilidades de aplicação das 

resoluções de conflitos do artigo 8º, da OIT, a mediação, a arbitragem ou a conciliação 

poderiam mudar o desfecho desse impasse? 
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10 ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA  

 

 

Para realizar a pesquisa exploratória optou-se pela aplicação de questionários aos 

representantes da bancada dos trabalhadores - CONDSEF e bancada governamental MPOG - 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Encaminhou-se, então, 04 (quatro) 

instrumentos de pesquisa, sendo que houve resposta de apenas 01 (um) de cada bancada. 

O entrevistado, representante da bancada dos servidores, tem 52 anos, formação 

acadêmica em Pedagogia, servidor público do Ministério do Trabalho e Emprego há 30 anos, 

atualmente é Diretor da Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal - 

CONDSEF é também membro da CUT há 15 anos e há três é um dos diretores executivos 

eleito nessa central. 

A entrevistada, representante da bancada do governo, tem 48 anos, formada em 

direito, servidora pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, onde ocupa o 

cargo de Técnica da Secretária de Recursos Humanos do MPOG e atualmente exerce o cargo 

de presidente da Comissão Especial de Anistia – CEI do MPOG.  

Não se conhece os motivos que levaram os outros selecionados a não responder os 

questionários. Foram efetuados vários contatos através de correio eletrônico, explicando sobre 

a importância de suas respostas para a consolidação do trabalho final do curso. Alguns, 

inclusive, se comprometeram responder, mas até o momento de conclusão desse texto não 

haviam se manifestado. 

A partir dos questionários aplicados, far-se-á a análise interpretativa dos dados obtidos. 

Ressalta-se que não serão divulgados os nomes dos entrevistados, conforme acordo no envio 

do questionário.  

Assim sendo, passa-se a análise dos resultados das referidas questões: 
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Quanto a pertinência da mediação, a conciliação e arbitragem, frente a impasse ou 

rompimento de acordos em negociação coletiva entre servidores do MTE e Governo, como 

meios alternativos de solução do conflito, a bancada do representante dos servidores, informa 

que “na situação em que chegou o conflito, só a arbitragem de uma instância de governo 

superior ao Ministério do Planejamento e do Ministério do Trabalho, poderá superar o impasse 

(Casa Civil/Presidência da República)”. 

  E continua, [...] o problema mais uma vez aprofunda-se no vazio da falta de 

institucionalização, onde se verifica mais uma vez, a indefinição de quem seria o Mediador. 

No debate que a maioria das Entidades Sindicais Nacionais de servidores Públicos vem 

fazendo no GT de Negociação Coletiva, Direitos Sindicais e resolução de conflitos, com 

representantes do Governo no Ministério do Planejamento, temos a construção de uma 

instância de mediação constituída por representantes do governo, servidores e representantes 

da sociedade organizada indicadas de comum acordo pelo o Governo e servidores que 

denominamos de Observatório Social, que justamente terá, caso avancemos nesta negociação, 

o papel de mediar este tipo de conflito. Mas, porém, portanto, no vazio atual, tenho a opinião, 

de que só a intermediação de uma instância de governo superior hierarquicamente ao 

Ministério do Trabalho e Planejamento poderia construir mecanismos para superação do 

conflito. (grifo nosso). 

Enquanto que para o representante da bancada governista, “A Mesa Nacional de 

Negociação Permanente é instância de diálogo, negociação e debates [...]”.  

 Entre 2002 a 2008 foram editadas leis e medidas provisórias reduzindo as distorções 

salariais existentes, fortalecendo as carreiras e os planos de cargos e conferindo reajustes para 

todas as categorias de servidores públicos federais, beneficiando, portanto 1,15 milhões de 

servidores. A mediação, a conciliação e a arbitragem são instrumentos funcionais desde que 

dotados de legitimidade, é dizer, devem ser reconhecidos pelas partes. Neste diapasão o 

projeto de lei de tratamento dos conflitos que vêm sendo construído de forma coletiva e 

negociada entre o governo e as entidades sindicais prevê a criação de um Observatório de 

Relações de Trabalho, apto a cumprir essa função. (grifo nosso). 

Assim, verifica-se que existe certa convergência de entendimento entre as respostas de 

ambas as representações.  Para o representante dos trabalhadores, é possível a aplicação da 

mediação, inclusive, já existe a instância de mediação denominada “Observatório Social”, 

mas falta lei especifica que legitime a negociação coletiva entre os servidores públicos 
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federais, pois a mediação decorre desta. Enquanto que o representante do governo, defende 

que o projeto de lei de tratamento dos conflitos que vêm sendo construído de forma coletiva e 

negociada entre o governo e as entidades sindicais. Esse documento prevê a criação de um 

“Observatório de Relações de Trabalho apto a cumprir essa missão”.   

Destarte, a falta de uma lei especifica, certamente, dificulta a aplicação de qualquer um 

dos institutos alternativos de solução de conflitos no art. 8ª da OIT, por isso, qualquer acordo, 

mesmo que efetivado pelas partes corre o risco de ser rompido, sem acarretar nenhuma 

consequência legal pelo seu descumprimento, pois “não há nenhuma instância de arbitragem, 

nem administrativa, nem judicial” competente para executar o cumprimento do acordo 

firmado nesse ambiente. 

Dessa forma, somente com a aprovação do projeto de Lei, (anexo), que dispõe sobre a 

democratização das relações de trabalho, o tratamento de conflitos e estabelece as diretrizes 

básicas da negociação coletiva dos servidores públicos, no âmbito da Administração Pública 

direta, autárquica ou fundacional dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, teremos efetivamente a aplicação de um dos institutos, mencionados no 

Observatório Social, que assim dispõe: 

Art. 21. Ficam instituídos os Observatórios das Relações de Trabalho no Serviço 
Público, no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, de caráter tripartite, com o objetivo de: 

I - atuar como observador, instância consultiva e mediadora nos eventuais 
conflitos advindos das Mesas de Negociação Coletiva (grifo nosso). 

 

Ao encontro desse entendimento, Teixeira (2007, p. 61) defende que “[...] os institutos 

da mediação, conciliação e arbitragem são válidos e aplicados, entre os servidores públicos e o 

governo, mas para que isso se consolide de forma plena há necessidade que a negociação 

coletiva seja prescrita e regulamentada em lei ordinária”.  

Em contraponto a essa situação, no setor privado, acontecem as negociações coletivas e 

nos acordos decorrentes delas, caso não haja cumprimento é possível ação de cumprimento, 

ingressada no TRT da região competente, diferentemente do que acontece no setor público. 

Nos dizeres de Maurício Godinho Delgado, (2009, p. 1353) “[a mesma CLT já 

indicava a recusa à convocação ou ao insucesso da mediação facultavam aos sujeitos coletivos 

interessados a instauração do dissídio coletivo (art. 616, parágrafo 2º).  
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Com referencia a pratica de mediação nos conflitos coletivos entre os servidores do 

TEM e o Governo foram apresentados os seguintes argumentos: 

Para o representante dos servidores “até o momento, neste conflito em particular entre 

os servidores do MTE e o Governo, só tivemos a mediação de vários parlamentares 

(Deputados e Senadores), mas até o presente momento não se obteve o resultado esperado 

para superação do impasse”. E continua: 

Em termos de aspectos relevantes da mediação, tenho a compreensão que só com a 
institucionalização do direito a negociação coletiva, com as regras e 
compromissos bem definidos de forma bilateral (servidores e governo), 
inclusive com a definição de instancia de mediação e arbitragem dos conflitos, é 
que poderemos constituir um ambiente saudável de negociação e superação dos 
conflitos via mediação”. (grifo nossos). 

 

Por sua vez, a representação governista responde que, “a mediação se dá, notavelmente 

em momentos de impasse da negociação, sendo que no caso em comento foi produzido Termo 

de Acordo firmado entre as partes”.  

Em ambas as repostas há compatibilidade entre as práticas de mediação nos conflitos. 

Salienta-se, no entanto, que no entendimento do representante dos trabalhadores “[...] tenho a 

compreensão que só com a institucionalização do direito à negociação [...] é que poderemos 

constituir um ambiente saudável de negociação e superação dos conflitos via mediação [...]” 

(grifos nossos). Ele Responde, ainda, que os mediadores, no caso do impasse do MTE foram 

parlamentares (Deputados e Senadores), e frisa que o resultado não solucionou o impasse. O 

representante do governo não indicou quem foi o mediador nessa negociação.  

Nos dizeres de Furtado, Sciberras, Trancozo e Sampaio (2004, p. 27), “tanto na 

conciliação quanto na mediação há a participação de um terceiro, no que se assemelham á 

arbitragem e a solução jurisdicional, a diferença reside no grau de poder decisório que detêm. 

As respostas de ambos, afirmam que, de fato, já se aplica um dos institutos de solução 

de conflitos – a mediação- na busca de solucionar o impasse entre servidores e governo, sendo 

que o representante governista foi omisso com referencia a institucionalização e a figura do 

mediador. 

Evidencia, de certa forma, que não há interesse por parte do governo em resolver esse 

conflito, pois a mediação é um instrumento de inteira importância para a aproximação das 

partes e em conseqüência manter aberto o canal de negociação. 
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Com relação a importância e o momento de aplicação dos meios alternativos de 

solução do conflito entre os servidores do MTE e o Governo obteve-se os seguintes 

argumentos: 

No entendimento do representante da bancada dos servidores,  a instância da mediação, 

da conciliação ou da arbitragem, deve acompanhar e observar todo o processo de negociação, 

e se manifestar/intermediar quando solicitada pelas partes. O acompanhamento e observação 

de todo processo de negociação é fundamental para que a instância de mediação se aproprie 

dos conflitos verificados durante o processo, lhe qualificando melhor para se manifestar 

quando solicitada. 

A seu modo, o representante da bancada governista respondeu que “mediação, a 

conciliação e a arbitragem devem funcionar em momentos de impasse da negociação, 

lembrando que quaisquer desses instrumentos devem ser previamente estabelecidos e 

acordados, para serem legítimos”. 

Por oportuno, Michelon, (2001, p. 1) expões sobre os conflitos e as formas de 

resolver o antagonismo entre as partes, entre elas os sistemas autocompositivos e 

heterocompositivos de solução. A negociação, a conciliação e a mediação referem-se ao 

primeiro e, a busca da via judicial e a arbitragem ao segundo caso.   

O entendimento de Buitoni (2006, p.109) a mediação é uma forma de autocomposição 

dos conflitos, com o auxílio de um terceiro imparcial, que nada decide, mas apenas auxilia as 

partes na busca de uma solução.  O terceiro, utilizando-se de técnicas que propiciem 

oportunidades para que as mesmas possam tomar decisões, auxiliando de forma construtiva o 

restabelecimento da comunicação entre elas, aproximando-as de tal modo que a decisão 

tomada seja do agrado de todos, preservando assim as relações que existiam antes do conflito.   

Desse modo, a mediação e a arbitragem são meios privados de composição de 

conflitos, e que também podem ser aplicados, no setor público, como maneira de solução de 

conflito conforme ressaltado pelos entrevistados. 

Nesse sentido, todos os institutos de solução da de conflitos são importantes se 

aplicados cada um a seu tempo. A mediação pode se dar a qualquer momento desde que exista 

a legitimação pelas partes.  
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Sabe-se da importância da institucionalização da negociação no serviço público, 

verifica-se, hoje a existência de um projeto com a sua regulamentação para que de fato possa 

ser aplicada a Convenção 151 da OIT, nesse contexto a bancada dos trabalhadores 

pronunciou-se que: 

A ratificação pelo Brasil, da Convenção 151 da OIT em abril/2010, constitui-se um dos 

marcos mais importantes na perspectiva de uma mudança efetiva e radical, nas relações de 

trabalho no Setor Público, mas não resolve tudo ainda, até porque a Convenção não é  

autoaplicável. Temos ainda o desafio de adequar a legislação Brasileira aos princípios da 

Convenção ratificada, o que esperamos conquistar o mais rápido possível. No caso MTE – 

MPOG, esperamos que o ambiente político com a aprovação da Convenção 151 da OIT, 

independente da adequação da legislação, que infelizmente poderá demorar certo tempo ainda, 

possa sensibilizar os gestores desses Ministérios e se auto aplique politicamente a convenção 

no sentido de superar esse conflito, em que todos estão perdendo: governo, servidores e 

sociedade. 

Enquanto que na resposta do representante do governo,  

A regulamentação da matéria está sendo realizada de forma negociada entre os 

representantes do funcionalismo público federal, partindo da premissa de um tripé 

fundamental para o tratamento de conflitos entre servidores e o Estado: liberdade sindical, 

negociação coletiva e direito de greve. Uma das vertentes desse projeto é trazer, como política 

de Estado, o que é hoje uma política de governo, caracterizado pelo diálogo e pelo fomento da 

crescente democratização do Estado brasileiro para o conjunto dos servidores albergando ao 

debate a sociedade brasileira esta que é a síntese da função preliminar do Estado. 

Souza (2010) afirma que a ratificação da Convenção 151 da Organização Internacional 

do Trabalho tão somente corrobora e alimenta que o ordenamento trabalhistas pátrio tem que 

sofrer uma revolução legislativa, desde a justiça do trabalho em prol de seu fortalecimento, até 

a efetiva possibilidade de se negociar no setor público, nos moldes do setor privado no que 

couber. 

Apesar de valer-se de alguns benefícios diferenciados do setor privado, tal como a 
estabilidade, o servidor público ficou tolhido de vários outros instrumentos que 
garantam a possibilidade deste TRABALHADOR não ser vítimas de ingerências 
que impeçam sua independência, necessária à prática de suas funções públicas: 
probas, impessoais e eficientes. (SOUZA, 2010).  
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Nas palavras de Souza (2010) “Com a regulamentação da Convenção 151 da OIT, 

acredita-se que será o primeiro passo rumo à equalização jurídica entre servidores públicos e 

os empregados particulares”,  por garantir  democraticamente o direito à negociação coletiva e 

à sindicalização no serviço público, fortalecerá a dignidade do servidor, permitindo que ele 

possa negociar de forma autônoma. 

Nesse sentido, aponta Stoll (apud MISOCZKY, 2007, p.10): “o poder de se auto-

regular e de negociar, culminando nos contratos particulares ou coletivos, surge com a 

autonomia reconhecida pelo Estado aos atores sociais, aí se encontrando os entes coletivos”.   

Sobre o tema, Souza (2010), pontua  que os servidores poderão adquirir “a dignidade 

humana e percorrer indistintamente os corredores das empresas assim como nos dos órgãos 

públicos”.    

Verifica-se, novamente, coerência entre as duas posições. Mas, no que tange a resposta 

do representante do governo, apesar dessa correlação com o representante dos servidores, não 

foi até o momento a prática utilizada pelo Governo no sentido da democratização das relações 

do trabalho, em referência aos servidores do MTE que amargaram uma das mais longas greves 

da história do serviço público brasileiro. 

Com a aprovação da Convenção 151 da OIT pelo parlamento brasileiro, e os meios 

alternativos de solução de conflitos nela inseridos indagou-se sobre a importância deles na 

solução do conflito entre os servidores do MTE e o Governo: 

No entendimento do representante dos trabalhadores,  

À luz da convenção, e em particular o seu art. 8º, destacamos o principio da 
“confiança entre as partes” um dos aspectos fundamentais em qualquer processo de 
negociação, sendo que, no conflito em questão, esse principio foi quebrado quando 
por mais de um ano os gestores do Ministério do Trabalho alimentaram a 
expectativa junto aos servidores de que a Carreira seria viabilizada, o que de  
FATO e de ATO não se concretizou, em razão de conflitos de competência 
dentro do Governo, fato esse que inclusive levou os servidores a seu último 
Recurso: A GREVE. Neste momento, repito só a intermediação de uma instancia de 
governo hierarquicamente superior ao Ministério do Trabalho e Planejamento, 
poderá mediar e construir mecanismos de superação desse conflito. (grifo nosso). 

Enquanto que no entendimento do representante do governo, 

A política de democratização das relações de trabalho é a vertente principiológica que dá 

forma a negociação e ao processo de diálogo instaurado com os servidores públicos, por 

intermédio de suas representações [...], [...] componente imprescindível e que possibilita todo 
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o processo instalado: o do reconhecimento do conflito nas relações de trabalho, também entre 

os servidores públicos e o Estado. Desta forma [...] rompe a relação tradicionalmente unilateral 

entre a Administração Pública e seus servidores, concebendo as relações de trabalho de forma 

horizontal, incorporando o servidor público como ente fundamental e, portanto, tão digno 

quanto responsável por suas funções e pelos serviços prestados à sociedade. 

[...] A vigência das convenções internacionais não se dá de forma imediata, sendo que sua 

regulamentação está sendo construída de forma coletiva, conforme já mencionado. Ainda que vigente 

estivesse a própria Convenção 151 estabelece que mecanismos de mediação e arbitragem devem ser 

legítimos conforme já mencionado. Por fim, a aprovação da Convenção 151 denota progresso da democracia 

brasileira ao passo que consolida o movimento de mudança no serviço público federal que vem ocorrendo desde 

2003. (grifo nosso) 

Analisando as duas respostas, mostra-se instável os argumentos por elas apresentadas, 

não deixando claro se alguma das possibilidades previstas no art. 8º da Convenção 151 poderia 

contribuir para a solução do conflito entre os servidores do MTE e o Governo.   

De um lado, o representante dos trabalhadores, afirma que “o principio da confiança 

entre as partes foi quebrado por parte do governo resultando a greve”.  Isso inviabiliza 

qualquer instrumento de composição de conflito. De outro lado, o representante do governo 

afirma, expõe a posição do governo sobre a política de “democratização das relações de 

trabalho”, como sendo é a vertente principiológica que dá forma a negociação e ao processo de 

diálogo instaurado com os servidores públicos. As representações divergem. Todos os 

informativos sobre esse conflito indicam que a postura que governo tem adotado, nessa 

negociação, não foi de encontro com os princípios da Convenção 151 da OIT. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Apoiando-se nas bases conceituais consolidadas por meio da pesquisa exploratória 

desse trabalho pode-se considerar que o Brasil não tem uma legislação que regulamente a 

negociação coletiva no setor público. Por isso, vêem-se, de certa forma, transpostas algumas 

características do setor privado para esse contexto.  

Tal aproximação pode ser conferida com a ratificação da Convenção 151 da OIT pelo 

Brasil, no que tange aos meios alternativos de solução de conflitos inseridos na Convenção.  

No presente estudo, estudamos a possível viabilidade de aplicação desses institutos à realidade 

dos conflitos entre os servidores do MTE e o Governo no ano de 2010. 

Pelo fato da negociação coletiva na Administração pública, ser recente e em face de 

suas especificidades, levantou-se alguns questionamentos referente aos traços históricos de 

uma cultura calcada, ainda, no patrimonialismo.  

De um lado, com a promulgação da Constituição Cidadã em 1988, em seu artigo 37, é 

garantida o direito à liberdade sindical. De outro lado a Lei 8.112/90, em seu artigo 240, 'd', 

prevê o direito à negociação coletiva de trabalho no setor público, mas não possibilita a 

celebração de acordos ou convenções resultantes das negociações, deixando “um vazio 

institucional no nosso ordenamento jurídico”.  

O Estado brasileiro continua com a sua visão conservadora, que significa a descrição 

do Estado como uma máquina voltada à manutenção do status quo, que desconsidera a 

necessidade de modernizar/democratizar as relações de trabalho no setor público. 

Esse Estado, ainda, apresenta características mistas de neoliberalismo, paternalismo e 

conservadorismo e não reconhece os conflitos nas relações de trabalho, premissa básica para o 

estabelecimento de uma relação bilateral de trabalho, enfim, um ambiente efetivo de 

negociação.  
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O perfil autoritário do Estado brasileiro, herança da própria formação sócio política 

brasileira, que nunca teve serviços públicos de qualidade para a sociedade, disfarça as suas 

deficiências, manipulando a opinião pública, colocando os servidores como os únicos 

responsáveis pelas insuficiências do Estado enquanto prestador de serviços para a sociedade, 

sem valorizá-los e reconhecê-los como trabalhadores. Essa postura do Estado ficou 

exteriorizada no conflito entre os servidores de MTE e o Governo em 2009/2010. 

É difícil de compreender como uma determinada categoria de trabalhadores fica 

excluída do ordenamento jurídico, sem poder manifestar-se e reivindicar através dessa vias 

melhores salários, condições de trabalho etc.  

Mesmo com a transposição da legislação do setor privado para o público, mantêm-se 

alguns entraves legais que, na maioria das vezes não tem solução, tais como o atendimento aos 

limites de despesas com pessoal, a mudança no comando de governo alterando as regras do 

jogo, e principalmente o princípio da legalidade a que está submetida a Administração Pública. 

Constatou-se através do referencial estudado e dos questionários aplicados às bancadas 

do governo e dos trabalhadores no serviço público federal, que efetivamente representam as 

partes, que o direito de greve, instituído na Constituição Federal de 1988, ainda é exercido 

num ambiente de instabilidade, devido a sua falta de regulamentação. Disso decorrem 

situações de controvérsias jurídicas tão desgastantes quanto aquelas enfrentadas pelos 

servidores do MTE em 2009/2010.  

Nesse ambiente, se aprofunda a judicialização dos conflitos, culminando com uma 

situação de instabilidade, pois, de um lado, os servidores públicos tem direito do exercício da 

greve garantido na Constituição, mas na prática não pode ser exercido pala falta da 

regulamentação. Por analogia, o Judiciário sempre sinalizou com a possibilidade de aplicação 

da legislação setor privada – Lei 7.783/89. Tal posicionamento preocupa as representações dos 

servidores públicos, visto serem relações de trabalho diferenciadas, com o agravante desses 

trabalhadores não possuírem um espaço da negociação institucionalizado. 

A realidade do setor privado não é a mesma que a do setor público. No setor público, 

com raras exceções, não há data-base, ou seja, não há um momento definido em que o gestor 

público seja obrigado a debater as reivindicações dos trabalhadores. 

Além disso, como não há previsão legal no que se refere ao direito à negociação 

coletiva, não há como obrigar o administrador público a receber e negociar as demandas dos 
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trabalhadores, fato este que leva em muitos casos à deflagração da greve como único e não 

último instrumento para se debater as necessidades dos trabalhadores. 

É imperativo resolver a celeuma acerca da institucionalização da negociação coletiva 

no setor público.  

Nesse contexto a aprovação Convenção 151 da OIT, pelo Congresso Nacional e sua 

possível regulamentação é a “esperança viva” de toda uma categoria não reconhecida em seus 

plenos direitos de servidor público e cidadão. 

A Convenção 151 da OIT tem como uma das premissas principais a necessidade de 

construção de relações de trabalho entre as autoridades públicas e as organizações de 

trabalhadores da função pública abertas ao diálogo. Sua aprovação deve ser acompanhada por 

uma política permanente de formação para os gestores do Estado, envolvidos na área de RH - 

recursos humanos, objetivando a mudança de visão e de cultura em relação aos conflitos 

naturais entre a administração e os servidores.  

Premissa importante para se estabelecer a confiança entre as partes e a compreensão de 

que para haver negociação, em primeiro lugar, é preciso que haja o reconhecimento do 

conflito pelas partes, o que nem sempre ocorre por parte dos gestores da Administração 

Pública.  

Com essa postura da maioria dos gestores da administração pública, a ratificação da 

convenção 151 da OIT, por si só, não mudará de imediato as relações de trabalho no setor 

público. Tem-se, ainda, que construir o mais rápido possível alterações no arcabouço jurídico 

institucional brasileiro, adequando a legislação brasileira aos princípios da Convenção 151 da 

OIT, com definições precisas sobre as regras de reconhecimento de conflito, processo de 

negociação, instâncias de mediação, conciliação e arbitragem dos conflitos. Sem isso a 

ratificação da convenção 151 valerá apenas como uma quimera. 

Sobre os meios alternativos de solução de conflito, ficou evidente, a partir da teoria que 

nega a possibilidade da negociação coletiva no setor público e da carência de regulamentação 

da mesma, não há a possibilidade do conflito ser mediado e arbitrado, e, em caso de não 

acordo, a alternativa do dissídio coletivo, figura comum no setor privado, não existe.  

Diante do exposto, pode-se afirmar que os meios alternativos são importantes, devem-

se exaurir todas as possibilidades de acordo antes do judiciário, mas, para isso precisamos da 
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aprovação do projeto de regulamentação da negociação coletiva no setor público, ora acordado 

pelo grupo de trabalho (GT) constituído pelas representações sindicais, governo e sociedade, 

de forma democrática. 

Enfim, seja no que se refere aos recentes entendimentos do STF – Superior Tribunal 

Federal, ou aos debates que ocorrem dentro do Congresso Nacional, é importante a categoria 

dos servidores públicos estarem alertas à aprovação de uma legislação que contemple as 

especificidades do serviço público, democratize as relações de trabalho e contribua para a 

construção de um Estado Democrático de Direito de fato. O objetivo dessa transformação no 

setor público visa a eficiência e a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população 

aliada à democratização das relações de trabalho. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL  

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO  

 

Curso de Especialização em Negociação Coletiva -  Modalidade a Distância 

PPGA/EA/UFRGS e SRH – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão  

 

Aluno: Clara Reginalda Lopes Melo 

Professor Tutor Responsável: Guilherme Dornelas Camara 

Professora Orientadora: Maria Ceci Misoczky 

 

E N T R E V I S T A 

   

 Estou participando do curso de Especialização em Negociação Coletiva do Trabalho no 
Serviço Público, desenvolvido pela Escola de Administração da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, AE/UFRGS, em convênio com o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. No estágio atual do curso, estou desenvolvo um Trabalho de Conclusão de Curso 
sobre os Institutos de Solução de Conflitos no Serviço Público, em especial na Negociação 
Coletiva de Trabalho entre os Servidores do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e o 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) do ano 2009/2010. Conto com a 
sua colaboração nesse trabalho, respondendo as questões que seguem abaixo, julgando a 
importância de sua percepção sobre o tema. 

Salientamos que o seu nome não será divulgado. 

 

Local e data: 

 

Entrevistado: 

 

1. Os institutos de solução de conflitos seja a Conciliação, a Arbitragem e a Mediação são 
pertinentes frente a impasse ou rompimento de acordos em negociação coletiva entre de 
solução no caso de impasse ou rompimento de acordos coletivos no serviço publico? 

R 

2. Vossa senhoria possui conhecimento da experiência de algum desses institutos no caso da 
negociação em questão? Quais os aspectos devem ser relevantes nos conflitos decorrentes das 
negociações coletivas de trabalho no serviço público?   
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R. 

3. Considerando sua importância, em que momento a mediação ou o mediador deve participar 
da mesa de negociação? E por quê? 

R. 

4. Existe hoje em tramitação projeto de regulamentação da negociação coletiva do trabalho, 
com base na ratificação da convenção 151 da OIT. A seu ver, o que muda no âmbito da 
negociação coletiva no caso MTE – MPOG? 

R. 

5. Considerando o conflito entre os servidores do Ministério do Trabalho e Emprego e o 
Governo, qual a sua percepção a cerca dos institutos de solução de conflitos á luz da 
convenção 151 da OIT, em seu art. 8�? 

R 
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AVISO Nº. 30/MTE 

                                                                                               Brasília, 19 de fevereiro de 2009. 

 

 

 

À Sua Excelência o Senhor 

PAULO BERNARDO SILVA 

Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

 

 

 

 Senhor Ministro,  

 

 

 Com meus cordiais cumprimentos, submeto à apreciação de Vossa Excelência projeto 
voltado à estruturação dos cargos efetivos da área administrativa que compõem o Quadro de 
Pessoal desta Pasta de Governo. Trata-se, nesse sentido, de um “Plano Especial de Cargos do 
Ministério do Trabalho e Emprego” que irá englobar as principais carreiras e planos existentes 
no âmbito deste Órgão.  

 

 O Ministério do Trabalho e Emprego possui unidades descentralizadas nos 27 Estados 
da Federação e tem representação em mais de 500 municípios, atendendo à população 
brasileira por meio de execução das seguintes políticas: elaboração, implantação e 
coordenação de ações na área de relações do trabalho; desenvolvimento, implementação e 
gerenciamento do fomento ao emprego, trabalho e renda; inspeção do trabalho; promoção de 
ações de economia solidária e estímulo ao microcrédito produtivo e orientado; assim como 
inestimável atendimento e orientação ao trabalhador. 

 

 Para o alcance das metas institucionais, o Ministério do Trabalho e Emprego conta 
atualmente com 3.357 servidores na área administrativa, sendo que a previsão de 
aposentadorias nos próximos 05 (cinco) anos é bastante expressiva, o que significará 
substancial perda para o Ministério. 
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 Desde 2004, preocupada com a constante melhoria dos nossos serviços e com o, 
aumento da efetividade da atuação estatal, esta Pasta de Governo vem lutando para recompor 
seu Quadro de Pessoal, frente aos novos desafios e demandas impostas pela sociedade. Como 

consequencia foi editada a Lei nº. 11.543, de 13 de novembro de 2007, que criou 1.951 cargos 
efetivos da Carreira de Previdência, da Saúde e do Trabalho, no âmbito deste Ministério, 
sendo 1.700 cargos de agente administrativo, de nível intermediário, e 180 cargos de 
Administrador, 25 cargos de analista de sistemas, 35 cargos de contador, 8 cargos de 
economista e 3 cargos de psicólogo, esses de nível superior. A criação desses cargos teve 
como fundamento a recomposição das vagas extintas pelo art. 17 da Lei nº 10.483, de 03 de 
julho de 2002. 

 

 Em 2006, entretanto, o Ministério Público do Trabalho ajuizou a Ação Civil Pública nº. 
00810-2006-017-10-00-7, em face da União, cujo objeto versa sobre a contratação irregular de 
mão-de-obra terceirizada pela Administração Pública Federal, em desacordo com o Decreto 
nº. 2.271, de 7 de julho de 1997, tendo sido firmado em novembro de 2007 o Termo de 
Conciliação Judicial, no qual esse Ministério se comprometeu a regularizar tal situação. 

 

 Diante dessa nova realidade, esse Ministério autorizou, por intermédio da Portaria nº. 
238, de 30 de julho de 2008, a realização de concurso público para provimento de 1.822 
cargos efetivos – condicionado à substituição dos trabalhadores terceirizados – sendo 1.628 
cargos de agente administrativo, 186 cargos de administrador e 8 cargos de economista, 
somando um total de 1.878 postos de trabalho. 

 

 Nesse sentido, o concurso público promovido por esta Pasta de Governo teve como 
intuito tão somente a substituição dos trabalhadores terceirizados que executam atividades 
próprias de servidor público. Não se trata, portanto, de recomposição do Quadro de Pessoal do 
Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

 Assim, para a execução das ações governamentais sob gestão desta Pasta, torna se 
imperioso resolver a questão da carência quantitativa e qualitativa do nosso quadro de pessoal. 
Proponho, então, a criação de mais 320 cargos de Analista do Trabalho, Emprego e Renda e 
1.100 cargos de Técnico do Trabalho, Emprego e Renda, com previsão de lotação na sede 
deste Órgão e nas 27 Regionais. 

 

 A estruturação proposta no referido projeto foi concebida com base em parâmetros 
similares aos estabelecidos – e já aprovados – no âmbito de outros Órgãos do Poder Executivo 
Federal contemplando em seu texto mecanismos de estímulos ao desenvolvimento pessoal e 
profissional dos servidores do MTE, até então inexistentes.  

 

 É inquestionável que a aprovação do Plano Especial de Cargos do Ministério do 
Trabalho e Emprego ensejará ganho expressivo na qualidade dos serviços prestados à 
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sociedade brasileira, especificamente relacionados à geração de emprego e renda, cidadania, 
direitos humanos e proteção à infância, à juventude, assim como ao portador de necessidades 
especiais. 

 

 Face ao exposto, a presente proposta tem como objetivo reforçar a necessidade de dotar 
a Administração de capital humano qualificado também na área social, permitindo o 
aprimoramento, a execução e a ampliação no controle do uso dos recursos públicos, em ações 

como o programa do seguro-desemprego, abono salarial, geração de emprego e renda, 
qualificação  profissional, apoio à fiscalização do trabalho escravo e infantil, fomento à 
economia solidária dentre outras. 

 

Atenciosamente. 

 

 

CARLOS LUPI 

Ministro de Estado do Trabalho e Emprego 
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MINUTA ACORDADA COM O GOVERNO EM 14/09/2010 

Projeto de LEI N.º _________________, DE 2010 

                                                                   (MP/SRH) 

 

Ementa: Dispõe sobre a democratização das relações de trabalho, o 
tratamento de conflitos e estabelece as diretrizes básicas da negociação 
coletiva dos servidores públicos, no âmbito da Administração Pública 
direta, autárquica ou fundacional dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES INTRODUTÓRIAS 

 

Art. 1° A presente Lei tem por objetivo regulamentar o tratamento dos conflitos nas relações 
de trabalho entre os servidores públicos e o Estado, e definir diretrizes para a negociação 
coletiva dos servidores públicos, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica ou 
fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

Art. 2º A livre associação sindical, a negociação coletiva e o direito de greve são preceitos 
constitucionais indissociáveis do processo de democratização das relações de trabalho no 
âmbito da Administração Pública. 

Art. 3° A liberdade e a autonomia de organização sindical no setor público pressupõem o 
direito à negociação coletiva, inclusive como instrumento de solução de conflitos nas relações 
de trabalho. 

§ 1° A negociação coletiva dar-se-á no âmbito de um sistema permanente de negociação, a ser 
organizado nos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 2° O sistema permanente de negociação será integrado por órgão moderador de conflitos nas 
relações de trabalho entre os servidores públicos e a Administração Pública, com atribuições 
voltadas à garantia da transparência nas negociações. 

Art. 4° A greve, assim considerada a suspensão coletiva, temporária e pacífica do serviço ou 
atividade da Administração Pública direta, autárquica ou fundacional de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, será exercida em conformidade 
com o estabelecido nesta Lei. 

Art. 5º O direito de greve do servidor público submete-se-á a juízo de proporcionalidade e 
razoabilidade. 
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Capítulo II 

DO DIREITO À LIVRE ASSOCIAÇÃO SINDICAL 

 

 

Art. 6° A livre associação sindical é garantida a todos os servidores públicos. 

Art. 7º O servidor público não poderá ser prejudicado, beneficiado, isento de um dever ou 
privado de qualquer direito em virtude do exercício da associação sindical. 

Art. 8° Fica assegurado o afastamento do servidor público para o exercício de mandato 
classista, em proporção a ser estabelecida pela lei que regulamenta o regime jurídico dos 
servidores públicos, de forma a permitir o livre exercício da atividade sindical. 

Parágrafo único: Fica assegurada dispensa de ponto ao representante sindical que componha a 
bancada sindical para participar de Mesa de Negociação, observado o regimento próprio. 

Art. 9° Ficam asseguradas às entidades sindicais a livre divulgação de movimentos grevistas e 
o direito à arrecadação de fundos de greve. 

 

Capítulo III 

DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

 

Art. 10. A negociação coletiva, processo de diálogo que se estabelece com vistas ao tratamento 
de conflitos nas relações de trabalho, se pautará pelos princípios da boa fé, do reconhecimento 
das partes e do respeito mútuo e deverá ser permanente, de forma a assegurar os princípios 
básicos da Administração Pública e, ainda, o da liberdade de associação sindical. 

Art. 11. Os sistemas de negociação serão organizados com a finalidade de: 

I - oferecer mecanismos eficazes ao tratamento de conflitos nas relações de trabalho; 

II - definir procedimentos para a explicitação dos conflitos;  

III - firmar compromissos em que as representações compartilhem a defesa do interesse 
público por meio da implementação de instrumentos de trabalho que propiciem a melhoria da 
qualidade dos serviços públicos prestados à sociedade, no bojo dos princípios da solidariedade 
e da cooperação. 

Art. 12. A negociação coletiva''será exercida por meio de Mesas de Negociação Permanente, a 
serem instituídas no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 
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§ 1° As Mesas de Negociação serão regulamentadas por regimento interno, construído de 
comum acordo entre as partes, que assegurará a liberdade de pauta dos partícipes, o direito à 
apresentação formal de pleitos, o estabelecimento prévio de prazos regimentais e o acesso 
amplo e irrestrito a procedimentos de defesa de direitos, interesses ou demandas. 

§ 2° As Mesas de Negociação serão compostas por representantes da Administração Pública e 
das entidades sindicais representativas da categoria interessada ou envolvida e os trabalhos 
serão acompanhados pelo Observatório das Relações de Trabalho do Serviço Público. 

§ 3° O regimento interno da Mesa de Negociação deverá abarcar os critérios para aferição da 
representatividade sindical, devendo observar, no mínimo, a qualidade do sindicato como 
substituto processual dos servidores por ele representados. 

Art. 13. Os acordos oriundos da negociação coletiva serão registrados em instrumentos 
firmados pelas partes e publicados no Diário Oficial correspondente. 

Parágrafo único: Dos instrumentos firmados pelas partes constará, no mínimo, a abrangência, 
a aplicabilidade, os prazos e a vigência do quanto acordado. 

Art. 14. Os acordos firmados são bilaterais, comprometendo as partes ao cumprimento das 
providências para sua efetivação e ao zelo para sua manutenção. 

Art. 15. Caberá ao titular do respectivo Poder homologar ou aditar as proposições apresentadas 
pelo sistema de negociação permanente. 

Parágrafo único: A atribuição de que trata o caput poderá ser exercida por delegação de 
competência. 

 

Capítulo IV 

DO DIREITO DE GREVE 

 

Art. 16. O direito de greve é assegurado aos servidores públicos, nos termos e nos limites 
estabelecidos por esta Lei, competindo-lhes decidir livremente sobre a oportunidade de 
exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 

§ 1° Entende-se por greve a suspensão coletiva, temporária e pacífica, total ou parcial, da 
prestação de serviços ou atividades da administração pública direta, autárquica ou fundacional 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 2° São assegurados aos grevistas o emprego de meios pacíficos tendentes a persuadir os 
trabalhadores a aderirem à greve, a arrecadação de fundos e a livre divulgação do movimento. 

Art. 17. Durante a greve, a entidade sindical e a respectiva direção do órgão, autarquia ou 
fundação ficam obrigados a garantir o atendimento das necessidades da sociedade. 

Art. 18. De forma a assegurar o atendimento das necessidades da sociedade, o direito de greve 
submeter-se-á a juízo de proporcionalidade e razoabilidade, nos seguintes termos: 

I - O exercício do direito de greve é defeso aos contingentes de Forças Policiais Armadas; 
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II - Excetuado o disposto para o inciso I, o exercício da greve será auto-regulamentada pelas 
entidades sindicais representativas dos servidores públicos e acolhida pelo Observatório das 
Relações de Trabalho no serviço público. 

Parágrafo único: o projeto de auto-regulamentação deve ser aprovado em instância coletiva e 
representativa das entidades sindicais dos servidores públicos. 

Art. 19. As faltas ao trabalho em decorrente de greve serão objeto de negociação a qualquer 
tempo, devendo produzir um plano de compensação dos dias parados e/ou trabalhos não 
realizados durante a greve. 

§ l Em não havendo acordo, as faltas implicarão na perda de remuneração. 

§ 2° A participação do servidor em greve não será critério para avaliação de desempenho, 
avaliação ou índices de produtividade, ou justificativa de incapacidade para o desempenho da 
função pública. 

§ 3° Os dias parados não serão computados para fins de estágio probatório, a que se refere o 
art. 20 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 20. A inobservância dos princípios referidos nesta Lei acarretará em penalidades à 
respectiva parte. 

 

Capítulo V 

DO OBSERVATÓRIO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO SERVIÇO PÚBLICO 

 

Art. 21. Ficam instituídos os Observatórios das Relações de Trabalho no Serviço Público, 
no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de caráter 
tripartite, com o objetivo de: 

I - atuar como observador, instância consultiva e mediadora nos eventuais conflitos advindos 
das Mesas de Negociação Coletiva; 

II - avaliar projetos de auto-regulamentação de greve a que se refere o inciso II do art. 18 desta 
Lei com vistas ao seu acolhimento; 

III - desenvolver estudos e pesquisas na área das relações de trabalho no serviço público. 

Parágrafo único: a composição do Observatório das Relações de Trabalho no Serviço Público, 
órgão permanente e de relevância pública, observará a relação de proporção entre seus 
membros, que deverá contar com representantes da sociedade civil organizada na ordem de 
cinquenta por cento, gestores públicos na ordem de vinte e cinco por cento e representantes de 
entidades sindicais na ordem de vinte e cinco por cento. 

Capítulo VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 22. A responsabilidade pela prática de atos irregulares, ilícitos ou prática de crimes 
cometidos no curso da greve, igualmente em relação a atos anti-sindicais, será apurada de 
acordo com a legislação pertinente. 

Art. 23. A participação de dirigentes sindicais nos processos negociais formalmente 
constituídos não se configurará em faltas ao trabalho. 

Art. 23. Compete à Justiça Federal julgar as ações sobre greve no âmbito da Administração 
Pública Federal e à Justiça Comum no caso de Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 24. Esta lei entra em vigor após decorridos sessenta dias de sua publicação oficial. NOTA 
TECNICA. 

 

 


